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Resumo 

O objetivo desse artigo é analisar o efeito dos filhos sobre a participação das mulheres 

no mercado de trabalho brasileiro, observando a evolução temporal desse efeito desde 

os anos de 1990. Além disso, com base no fato de que cada filho possa apresentar um 

efeito diferenciado sobre a decisão laboral das mães, estimamos, separadamente, o 

efeito do primeiro, do segundo e do terceiro (ou mais) filhos sobre a participação 

feminina no mercado de trabalho. De maneira geral, os resultados sugerem que, 

independentemente da ordem de nascimento, os filhos diminuem a probabilidade de 

participação das mulheres no mercado de trabalho. Ademais, entre as décadas de 1990 

e 2000, o efeito negativo de filhos sobre a participação feminina no mercado de 

trabalho perdeu magnitude. 

Palavras-chave: filhos, oferta de trabalho, mulheres. 

 

Abstract 

The goal of this paper is to investigate the effect of the children on female labor force 

participation, considering the trends in the relation over time. In addition, based on the 

fact that each child may present a different effect upon the mothers‟ labor supply 

decision, we have estimated, separately, the effect of the first, the second and the third 

(or above) children on female labor force participation. In general, we find that, 

regardless of birth order, children reduce the probability of a woman to enter the labor 

force. Moreover, between the decades of 1990 and 2000, the negative effect of the 

children on female labor supply diminished. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A relação entre filhos e o engajamento dos pais, especialmente das mulheres, no mercado de 

trabalho vem sendo discutida tanto em países desenvolvidos, quanto em países em 

desenvolvimento (Souto-Maior (1990), Goldin (1997), Rios-Neto (1996), Angrist & Evans 

(1998), Cruces & Galiani (2003), Maron & Meulders (2007)). O interesse nessa relação foi 

especialmente motivado pelas rápidas e profundas transformações ocorridas na função 

econômica, social e familiar das mulheres nas últimas décadas (Becker (1981), Scorzafave 

(2001)). No Brasil, assim como em diversos outros países, a oferta de trabalho feminina 

aumentou ao mesmo tempo em que a taxa de fecundidade declinou rapidamente. Essa 

concomitância aumentou o debate em torno dos possíveis efeitos causais entre essas duas 

variáveis (Rios-Neto (1996), Goldin & Katz (2002)). 

O objetivo desse artigo é estimar o efeito da maternidade sobre a participação feminina no 

mercado de trabalho brasileiro, observando sua evolução temporal desde os anos de 1990. 

Além disso, com base no fato de que cada filho possa apresentar um efeito diferenciado sobre 

a decisão laboral das mães, já que, há evidências, por exemplo, de que o primeiro filho é 

aquele com o efeito mais forte sobre a entrada ou permanência da mãe no mercado de 

trabalho (Lérida (2006)), estimamos, separadamente, o efeito do primeiro, do segundo e do 

terceiro (ou mais) filhos sobre a participação feminina no mercado de trabalho.  

O maior conhecimento do efeito da maternidade, e da decisão de ter filhos, sobre a 

participação feminina no mercado de trabalho tem grande relevância, já que 

comparativamente aos homens, pode ser que os filhos limitem de alguma forma o crescimento 

profissional das mulheres, tanto no que se refere aos diferenciais salariais quanto em relação 

aos tipos de ocupação (Pazello (2006)). Como menciona Maron & Meulders (2007), a 

maternidade pode levar as mulheres a desistirem de trabalhar (temporariamente ou 

definitivamente), encorajá-las a reduzir seu tempo de trabalho ou até mesmo fazer com que 

mudem de profissão ou de segmento do mercado, além de poder retardar sua promoção a 

melhores cargos e seus aumentos salariais. Adicionalmente, destaca-se o fato de que o estudo 

da relação filhos-trabalho faz parte de uma análise mais ampla da dinâmica do 

comportamento familiar. Conhecer melhor essa dinâmica contribui significativamente para a 

formulação de políticas públicas que considerem de forma distinta os membros familiares e 

seus papéis dentro da família, além de levantar importantes questões para as projeções de 

oferta de mão-de-obra feminina (Sedlacek & Santos (1991), Rios-Neto & Wajnman (1994), 

Jannuzzi (2000)). 
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Entretanto, devido ao fato de que ter filhos e trabalhar constituem decisões, muitas vezes, 

tomadas simultaneamente, estimar o efeito de filhos sobre a participação das mães não 

constitui tarefa trivial, já que os métodos convencionais não permitem que estimemos 

corretamente uma relação de causalidade, mas apenas a associação entre essas variáveis 

(Angrist & Evans (1998)). 

Diante disso, mensuramos o efeito da fecundidade sobre o trabalho das mulheres por meio do 

uso de experimentos naturais ou quase-naturais. Essa estratégia consiste em encontrar uma 

variável – em geral, relacionada a um evento natural, biológico – que afete a fecundidade (e 

tenha relação com a decisão de ter filhos) e só afete a oferta de trabalho feminina por meio da 

fecundidade. Dessa forma, eliminamos a endogeneidade da relação filhos-trabalho feminino, 

que nos impediria de estimar o efeito de interesse. 

Em se tratando do efeito de filhos sobre a participação feminina no mercado de trabalho, a 

ocorrência de natimortos, o nascimento de gêmeos e a preferência dos pais por filhos de 

ambos os sexos, são eventos que vêm sendo empregados nessa estimação. Destaca-se, 

entretanto que, de acordo com a nossa revisão de literatura, cada uma dessas variáveis foi 

utilizada de maneira isolada nos estudos anteriores (Bronars & Grogger (1994), Angrist & 

Evans (1998), Cruces & Galiani (2003), Pazello & Fernandes (2004), Pazello (2006)). No 

presente artigo, analisamos o efeito dos filhos sobre a oferta de trabalho feminina 

considerando os três eventos de acordo com a parturição da mulher; o que nos permite estimar 

o efeito do primeiro, segundo e terceiro (ou mais) filhos sobre a participação feminina no 

mercado de trabalho. Dentro da literatura que aborda o efeito de filhos sobre a decisão laboral 

das mulheres, essa perspectiva de ordem de nascimento pode ser considerada uma novidade. 

Assim, em primeiro lugar, estimamos o efeito do primeiro filho sobre a participação feminina 

no mercado de trabalho utilizando a ocorrência de natimortos como proxy exógena para a 

fecundidade de forma que comparamos as mulheres que não tinham filhos, mas já haviam 

tido, pelo menos, um natimorto àquelas que tinham apenas um filho (e nunca tiveram um 

natimorto). Em segundo lugar, ao estimarmos o efeito do segundo filho sobre a participação 

das mães no mercado de trabalho, utilizamos outra proxy para um aumento exógeno na 

fecundidade: o nascimento de gêmeos; e, nesse caso, comparamos as mães que tiveram 

gêmeos na primeira gravidez àquelas que tinham apenas um filho. Por último, estimamos o 

efeito de um terceiro ou mais filhos sobre a participação feminina no mercado de trabalho, 

utilizando uma variável instrumental baseada na preferência dos pais por filhos de ambos os 

sexos. Isto porque, há evidências de que os pais cujos dois primeiros filhos são do mesmo 

sexo apresentam uma probabilidade maior de terem um terceiro ou mais filhos em relação 
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àqueles cujos dois primeiros filhos são uma menina e um menino (Angrist & Evans (1998), 

Cruces & Galiani (2003), Campêlo & Silva (2005)). Nessa estimativa do efeito de um filho 

adicional a partir do terceiro sobre a participação feminina no mercado de trabalho, 

comparamos as mulheres que tinham mais de dois filhos, sendo os dois primeiros do mesmo 

sexo, àquelas que tinham apenas dois filhos, sendo esses um menino e uma menina. 

 

2 REVISÃO DE LITERATURA 

 

A utilização de experimentos naturais como estratégia de estimação do efeito de filhos sobre o 

engajamento laboral dos pais é ainda recente, especialmente se consideramos a ocorrência de 

natimortos. Baseada na hipótese de aleatoriedade do evento natimorto
5
, Pazello & Fernandes 

(2004) propõem o seu emprego como uma proxy para a fecundidade. A idéia implícita nessa 

estimação é comparar uma mulher que tenha um ou mais filhos com outra que tentou ter 

filhos, mas não conseguiu (teve pelo menos um natimorto). Com isso, assume-se que essas 

duas mulheres teriam preferências ex-ante similares, já que o desejo de ter filhos foi um 

sentimento comum para ambas. Assim, utilizando dados da década de 1990 para o Brasil, os 

autores estimaram o efeito da maternidade (comparando mulheres com e sem filhos) sobre 

três variáveis de engajamento laboral da mulher: participação, jornada e salário-hora. Entre os 

resultados, Pazello & Fernandes (2004) encontraram um efeito negativo da maternidade sobre 

a participação feminina no mercado (sendo que esse impacto não variou com o número de 

filhos e diminuiu no longo prazo). Também a jornada de trabalho das mulheres sofreu um 

efeito negativo, no sentido de que as mulheres sem filhos apresentaram jornadas de trabalho 

superiores àquelas com filhos (magnitude que varia com o número de filhos e aumenta no 

longo prazo). Já, em relação ao salário-hora, eles observaram que no longo prazo não há 

diferença entre as mulheres sem filhos e as mães, evidenciando que a saída do mercado em 

razão da maternidade não afeta os rendimentos futuros das mulheres. 

O emprego de dados de gêmeos na análise do efeito causal filhos-trabalho é um pouco mais 

freqüente na literatura. Bronars & Grogger (1994) utilizaram o nascimento de gêmeos 

(aumento exógeno e não planejado da fecundidade) para analisar as conseqüências de um 

nascimento não planejado sobre as decisões futuras das mulheres (mães solteiras) em relação 

a ter mais filhos, se casar, estudar e trabalhar, entre outras coisas. Dos resultados encontrados 

                                                
5
 A ocorrência de natimortos pode não ser aleatória, visto que pode estar negativamente correlacionada com a 

renda. No entanto, se consideramos que essa correlação seja determinada por variáveis observáveis (como 

educação, renda, etc) o efeito estimado pode ser controlado. 
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pelos autores, destacamos o fato de que quase todas as mulheres mães solteiras 

experimentaram uma queda substancial na participação no mercado de trabalho após o 

nascimento de um filho não planejado (sendo que esse efeito é ainda mais negativo quando se 

trata de mulheres negras). Bronars & Grogger (1994) também identificaram efeitos negativos 

de um filho não planejado sobre os rendimentos das mulheres e sobre a renda familiar. 

À semelhança de Bronars & Grogger (1994), que estudaram as mães solteiras, Gangadharan 

& Rosenbloom (1999) utilizaram a variação exógena na fecundidade advinda do nascimento 

de gêmeos para medir o impacto de um filho não planejado sobre a oferta de trabalho e o 

rendimento, só que das mulheres casadas. Segundo eles, o nascimento de gêmeos tem efeitos 

significativamente negativos sobre a participação feminina no mercado de trabalho, apenas 

nos dois anos seguintes ao evento. Com relação à intensidade do trabalho, se medida pelas 

horas trabalhadas semanalmente, os efeitos, além de pequenos, não são estatisticamente 

significativos; mas se medida pelas semanas trabalhadas no ano, há efeitos negativos de filhos 

não planejados principalmente nos anos logo após aquele evento. Segundo os autores, o 

comportamento paralelo da “participação” e “semanas trabalhadas no ano” e diferenciado das 

“horas semanais de trabalho” sugere que o ajuste da oferta de trabalho feminina em resposta a 

um nascimento não planejado ocorre mais através de movimentos de entrada e saída do 

mercado, do que através de mudanças para empregos com jornadas de trabalho parciais. Ao 

analisar os rendimentos, Gangadharan & Rosenbloom (1999) também encontraram efeitos 

negativos do nascimento de filhos não planejados sobre os salários das mulheres. 

Pazello (2006) constitui um dos poucos trabalhos nessa linha aplicados ao caso brasileiro. 

Analisando a década de 1990, ela identificou que um aumento não planejado no número de 

filhos (mensurado pelo nascimento de gêmeos na primeira gravidez) não tem efeito sobre o 

salário da mulher, mas tem efeito negativo sobre a participação da mulher no mercado de 

trabalho ainda que seja no curto prazo. Segundo a autora, considerando mães que tiveram 

filhos há, no máximo, 2 anos, o nascimento de gêmeos diminui em cerca de 10%, a sua 

probabilidade de participar do mercado de trabalho. Ao restringir a amostra de mães, a apenas 

as casadas, esse percentual cai para 7.8%. 

Para identificar o efeito de filhos sobre o trabalho dos pais, Angrist & Evans (1998) 

propuseram a utilização de um instrumento para a fecundidade baseado na preferência dos 

pais por filhos de ambos os sexos. Eles estimaram o efeito de um filho adicional sobre a oferta 

de trabalho dos pais americanos com, pelo menos, dois filhos, em 1980 e 1990. Entre os 

resultados para as mães, Angrist & Evans (1998) encontraram que, ao se considerar aquelas 

mais escolarizadas e aquelas cujos maridos têm altos salários, o efeito de uma criança 
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adicional sobre a oferta de trabalho das mães desaparece. Além disso, tanto na amostra 

contendo todas as mulheres, quanto naquela onde haviam apenas mulheres casadas, a redução 

da oferta de trabalho por parte das mulheres devido ao nascimento de um terceiro filho não 

variou significativamente (12% em 1980, para ambas as amostras e 9.2%, para todas as 

mulheres e 10.4% para as casadas em 1990). 

A primeira validação externa dessas estimativas obtidas por Angrist & Evans (1998) foi 

realizada por Cruces e Galiani (2003). Os autores analisaram o efeito de filhos sobre a oferta 

de trabalho das mulheres argentinas e mexicanas e concluíram que aquelas estimativas podem 

ser generalizadas aos países em desenvolvimento, mesmo em se tratando de áreas onde os 

níveis de fecundidade são mais altos e a educação feminina é muito menor. Lérida (2006), 

também utilizando como fonte exógena de variação na fecundidade, o fato dos dois primeiros 

filhos serem do mesmo sexo, observou que, também no Chile, o nascimento de um filho 

adicional a partir do terceiro diminui em 11.2% a probabilidade de a mulher participar no 

mercado de trabalho
6
. A autora ainda identificou que o efeito negativo da fecundidade sobre a 

oferta de trabalho das mulheres é maior para as solteiras e vivendo em domicílios pobres e/ou 

situados em áreas rurais. 

No Brasil, são escassos estudos que utilizem a preferência dos pais por filhos de ambos os 

sexos, proposta por Angrist & Evans (1998), como um instrumento para a fecundidade na 

tentativa de mensurar o efeito de filhos sobre o engajamento dos pais no mercado de trabalho. 

Maciel & Mesquita (2004), em uma estimação do efeito de filhos sobre o trabalho das mães, 

baseada nesse instrumento, concluíram que, também no Brasil, a maternidade (a partir do 

terceiro filho) leva a uma redução na probabilidade de trabalho feminina de 17%. Ao 

desagregar a amostra de mulheres por grupo educacional, as autoras observam ainda que essa 

redução é maior quando se trata de mulheres menos escolarizadas – que têm menos que o 

primário ou o primário completo – cerca de 29% de queda na probabilidade de estar no 

mercado de trabalho. 

Campêlo & Silva (2005) também empregaram esse instrumento para o caso brasileiro. Nesse 

trabalho, porém, os autores estimaram o efeito de um filho adicional a partir do terceiro sobre 

a renda familiar. Em geral, eles encontraram que, independentemente do nível de renda, a 

criação de um terceiro ou mais filhos implica na queda da renda familiar. Entre os resultados, 

Campêlo & Silva (2005) destacam que a renda familiar sofreu uma redução notadamente 

maior (em decorrência de um terceiro ou mais filhos) ao se tratar de famílias cujos 

                                                
6 Nesse estudo, Lérida (2006) pôde constatar um efeito negativo da fecundidade sobre a oferta de trabalho das 

mães também através do uso do nascimento de gêmeos como fonte exógena de variação na fecundidade. 
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rendimentos se localizavam nos extremos da distribuição. No quantil 0.1, eles observam um 

efeito negativo da ordem de 18%, que decresce até atingir 14% no quantil 0.75 e volta a subir, 

atingindo novamente 18% no quantil 0.9. 

Como vemos, a literatura relacionada ao efeito de filhos sobre a decisão laboral dos pais é 

ainda incipiente. Primeiramente porque, em geral, os estudos utilizam apenas um ponto no 

tempo, sem nos fornecer uma noção de como esse efeito tem mudado ao longo dos anos. 

Nosso trabalho contém informações que nos permite ter uma idéia de como se deu sua 

evolução ao longo de duas décadas; um período que compreende mudanças significativas nas 

mais variadas dimensões da vida social. Além disso, a necessidade da utilização de 

proxies/instrumentos para a mensuração desse efeito faz com que as estimativas obtidas não 

possam ser generalizadas para o conjunto da população e, nesse sentido, esse artigo enriquece 

a literatura constituindo-se importante validação externa para o uso de experimentos naturais 

na estimação do efeito de filhos sobre a participação feminina no mercado de trabalho. 

3 DADOS 

 

Para a realização do exercício empírico, utilizamos a série das Pnads (Pesquisa Nacional de 

Amostras por Domicílios) brasileiras realizadas entre 1992 e 2007
7
 empilhadas decenalmente, 

de forma a gerar dois bancos de dados (um com as Pnads de 1992 a 1999 e outro com as 

Pnads de 2001 a 2007) para cada estimação do efeito de filhos (primeiro, segundo e terceiro 

ou mais filhos) sobre a participação laboral feminina. 

Idealmente, para estimarmos o efeito do primeiro filho sobre a participação feminina no 

mercado de trabalho, por exemplo, precisaríamos observar a participação laboral de uma 

mesma mulher em um mesmo ponto do tempo, na condição “sem filhos” e na condição “mãe 

de um filho”. Dado que isso é impossível, a utilização de experimentos naturais nos permite 

simular situação semelhante, de forma que o fato de uma mulher ter experimentado ou não 

um evento (que representa uma fonte de variação exógena na fecundidade) a classifica como 

„tratada‟ ou „controle‟, respectivamente, o que define a construção de um contra-factual. 

Assim, na estimação do efeito do primeiro filho sobre a decisão de trabalho feminina, 

comparamos dois grupos de mulheres: aquelas que não tinham filhos, mas já haviam tido, 

pelo menos, um natimorto (tratadas) e aquelas que tinham apenas um filho e nunca tiveram 

um natimorto (controles). Ao estimarmos o efeito do segundo filho sobre a participação das 

                                                
7
 Diversas Pnads anteriores à de 1992 não têm a informação sobre as mulheres que tiveram natimortos; razão 

pela qual optamos por trabalhar apenas com as Pnads a partir de 1992, sendo que a Pnad de 1990 foi excluída 

por ser a única da década a captar o status de trabalho segundo a antiga metodologia. 
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mães no mercado de trabalho, as tratadas eram as mães que tiveram gêmeos na primeira 

gravidez e as controles, aquelas que tinham apenas um filho. Já, na estimação do efeito de um 

filho adicional a partir do terceiro, o grupo-tratamento é formado pelas mães de mais de dois 

filhos e o controle, pelas mães de apenas dois. 

Como cada um dos três eventos (ocorrência de natimortos, de gêmeos e preferência dos pais 

por filhos de ambos os sexos) tem suas particularidades em termos do seu uso como 

proxies/instrumento para a fecundidade, as amostras-base para cada estimação foram 

definidas separadamente. A TAB. 1 apresenta, não apenas os tamanhos amostrais, mas 

também os filtros necessários à construção das amostras de tratadas e controles usadas nas 

três estimações do efeito de filhos sobre a participação laboral feminina contempladas nesse 

artigo.  
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TABELA 1 

Construção dos bancos - Filtros necessários e tamanhos das amostras utilizadas na estimação do efeito do primeiro, segundo e terceiro (ou mais) filhos - Brasil - Décadas de 1990 e 2000 

Filtros 

Amostras para estimar o efeito do primeiro filho Amostras para estimar o efeito do segundo filho Amostras para estimar o efeito do terceiro (ou mais) filhos 

Mulheres chefes ou cônjuges com, no máximo 1 filho Mulheres chefes ou cônjuges com 1 ou 2 filhos Mulheres chefes ou cônjuges com 2 ou mais filhos 

Solteiras ou em união heterossexual Solteiras ou em união heterossexual Solteiras ou em união heterossexual 

Com idade entre 15 e 49 anos Com idade entre 15 e 49 anos Com idade entre 15 e 49 anos 

Cuja idade ao nascimento do 1º filho foi > ou = a 14 anos Cuja idade ao nascimento do 1º filho foi > ou = a 14 anos Cuja idade ao nascimento do 1º filho foi > ou = a 14 anos 

Cuja raça/cor foi informada Cuja raça/cor foi informada Cuja raça/cor foi informada 

Cuja escolaridade foi informada Cuja escolaridade foi informada Cuja escolaridade foi informada 

Cuja condição de atividade (se PEA ou não) foi informada 
Cuja condição de atividade (se PEA ou não) foi 
informada 

Cuja condição de atividade (se PEA ou não) foi informada 

Cuja renda foi informada Cuja renda foi informada Cuja renda foi informada 

Cujas características do domicílio (abastecimento de água, 
existência de banheiro, coleta de lixo e iluminação) foram 
informadas 

 

Mães de gêmeos e mães de um filho apenas Cuja primeira gravidez não foi de trigêmeos (ou mais) ou 
de um casal de gêmeos, ou a segunda gravidez não foi de 
gêmeos (ou mais) 

Que têm informação sobre os filhos nascidos mortos         

Sem filhos que já tiveram um natimorto ou mães de 1 filho 
que nunca tiveram um natimorto         

Amostras-
base 

Tratamento e Controle 
Década 

Tratamento e Controle 
Década 

Tratamento e Controle 
Década 

1990 2000 1990 2000 1990 2000 

1ª: 
Mulheres 

15-49 anos 

T: sem filhos e tiveram natimorto 1,576 1,761 T: mães de gêmeos 1,053 1,461 T: mães de 3 ou mais filhos 122,175 129,282 

C: com um filho e nunca tiveram 
natimorto 

110,496 157,550 C: mães de um filho 115,026 162,627 C: mães de 2 filhos 118,928 125,341 

2ª: 
Mulheres 

15-49 anos 
unidas 

T: sem filhos e tiveram natimorto 1,265 1,408 T: mães de gêmeos 797 1,074 T: mães de 3 ou mais filhos 104,081 105,385 

C: com um filho e nunca tiveram 
natimorto 

80,325 110,751 C: mães de um filho 83,733 114,445 C: mães de 2 filhos 101,885 102,953 

3ª: 
Mulheres 

15-49 anos 
com filho(s) 

de, no 
máximo, 2 

anos 

- 

T: mães de gêmeos 275 322 

- 

C: mães de um filho 42,226 46,204 

Fonte: IBGE/Pnads 1992 a 2007.       
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Com as amostras definidas, prosseguimos à análise descritiva dos dados. Para não tornar o 

texto demasiado repetitivo e por questões relacionadas a espaço apresentamos apenas as 

características médias das amostras que incluem, para cada estimação do efeito de filhos sobre 

o trabalho feminino, todas as mulheres de 15 a 49 anos de idade. Ademais, devido aos 

mesmos motivos, embora apresentemos as estatísticas descritivas para ambas as décadas, a 

análise delas é realizada com base apenas na década de 1990. 

As TABs. 2, 3 e 4 apresentam algumas características sócio-demográficas, geográficas, 

domiciliares e ocupacionais que permitem descrever os grupos de tratamento e controle 

utilizados na estimação do efeito do primeiro, segundo e terceiro (ou mais) filhos sobre a 

oferta de trabalho feminina, respectivamente. 

Na TAB. 2, comparamos as mulheres sem filhos que já tiveram algum natimorto (tratadas) 

àquelas que tinham um filho e nunca tiveram um natimorto (controles), ambos os grupos de 

mulheres utilizados na estimação do efeito do primeiro filho sobre a participação feminina no 

mercado laboral. O que mais nos chama a atenção é o fato de que a ocorrência de natimortos 

parece estar associada a condições de pobreza das mulheres; o que sugere que esse evento não 

seja aleatório. Pela TAB. 2, verificamos que as mulheres-controle são mais escolarizadas 

(6.83 anos médios de estudo, contra 4.59 das tratadas), auferem rendas superiores (cerca de 

R$ 105.36 a mais), apresentam uma maior proporção de mulheres brancas em relação às 

tratadas (enquanto 61.19% das controles são brancas, 46.88% das tratadas o são). Além disso, 

há uma menor proporção de mulheres tratadas residindo em regiões de maior 

desenvolvimento econômico e, em contrapartida, uma maior representatividade dessas nas 

regiões ditas menos desenvolvidas. Ao considerarmos algumas características domiciliares 

selecionadas (existência de: pelo menos, um banheiro; abastecimento por rede geral de água, 

serviço de coleta de lixo e iluminação elétrica), notamos que a proporção de mulheres 

residentes em domicílios que possuem cada uma dessas características é sempre maior entre 

as mulheres do grupo-controle (em relação à coleta de lixo, por exemplo, enquanto 59.09% 

das mulheres do grupo-tratamento residem em domicílios com esse serviço, no controle esse 

percentual chega a 72.04%). Em se tratando das características ocupacionais, há maior 

proporção de mulheres ativas no grupo-tratamento. Aqui, vemos um possível efeito negativo 

do primeiro filho sobre a condição de atividade das mulheres. Isso porque como essa análise 

não controla por nenhuma outra característica das mulheres (apenas compara a proporção de 

tratadas e controles que são ativas), pode ser que esse diferencial entre tratadas e controles 

reflita fatores que vão além da presença de filhos. 
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TABELA 2 

Distribuição (%) e média de características sócio-demográficas, geográficas, domiciliares e ocupacionais 
selecionadas - Mulheres de 15 a 49 anos segundo a ocorrência de natimortos - Brasil - Décadas de 1990 e 2000 

Características 
Década de 1990 Década de 2000 

T
1
 C

2
 Dif

3
 T

1
 C

2
 Dif

3
 

Sócio-demográficas             

  Brancas (%) 46.88 61.19 -14.31 *** 44.94 55.58 -10.64 *** 

  Unidas (%) 81.01 74.07 6.94 *** 80.42 71.40 9.02 *** 

  Chefes (%) 21.72 27.64 -5.92 *** 27.15 33.28 -6.13 *** 

  
Idade média 

35.69 30.72 4.97 *** 37.99 32.23 5.76 *** 

  (10.08) (9.10)   (9.50) (9.24)   

  
Anos médios de estudo 

4.59 6.83 -2.23 *** 5.73 8.12 -2.39 *** 

  (3.96) (4.01)   (4.20) (3.93)   

Geográficas                 

 Região de residência         

  Sul 13.81 19.03 -5.22 *** 13.86 17.22 -3.36 *** 

  Sudeste 41.35 46.67 -5.32 *** 35.05 44.76 -9.71 *** 

  Norte 5.76 4.18 1.58 *** 8.68 5.83 2.85 *** 

  Nordeste 30.32 22.76 7.56 *** 31.05 24.78 6.27 *** 

  Centro-Oeste 8.77 7.36 1.41 *** 11.37 7.39 3.98 *** 

 Situação de residência         

  Urbana 79.14 85.09 -5.95 *** 84.40 88.37 -3.97 *** 

 Área de residência         

    Metropolitana 28.84 34.47 -5.63 *** 24.78 33.47 -8.69 *** 

Domiciliares (no domicílio em que reside, há...)         

  Ao menos, um banheiro 83.57 92.82 -9.25 *** 91.52 96.07 -4.55 *** 

  Rede geral de abastecimento de água 64.99 77.40 -12.41 *** 75.14 83.23 -8.09 *** 

  Serviço de coleta de lixo 59.09 72.04 -12.95 *** 73.83 81.38 -7.55 *** 

  Iluminação elétrica 89.86 95.53 -5.67 *** 95.76 98.46 -2.70 *** 

Ocupacionais             

  Ativas 64.62 59.29 5.33 *** 67.83 67.40 0.43 *** 

  
Renda média familiar 

5
 

296.13 431.33 -135.20 *** 1078.19 1524.04 -445.85 *** 

  (610.22) (885.26)   (1454.77) (2526.80)   

  
Renda média do não trabalho

4 5
 

212.41 317.77 -105.36 *** 787.11 1073.01 -285.89 *** 

  (507.61) (719.38)   (1241.46) (1961.38)   

  

Jornada de trabalho de, ao menos, 40 
horas semanais (%) 

5
 

34.77 34.70 0.07  39.21 41.18 -1.97 *** 

Observações 1,576 110,496 - 1,761 157,550 - 

Fonte: IBGE/Pnads 1992 a 2007. 
Notas:

1
T = Tratamento (não tem filho e já teve natimorto); 

2
C = Controle (tem um filho e nunca teve um natimorto); 

3
Teste de diferença: T - C; Hipótese nula: T = C; *** significativo a 1%; 

4
Renda do não trabalho = renda familiar 

subtraída da renda de todos os trabalhos da própria mulher; 
5
Foi considerado renda zero e jornada de zero horas 

para quem não trabalhava, por isso, a amostra de mulheres é sempre a mesma, inclusive, para essas variáveis. As 
rendas estão em Reais do ano de 2001. Erros-padrão entre parênteses. 

 

A TAB. 3 compara as características sócio-demográficas, geográficas e ocupacionais das 

mães de gêmeos (tratadas) às mesmas características das mães de um filho (controles), grupos 

que compõem a base de dados utilizadas na estimação do efeito do segundo filho sobre a 

participação das mães no mercado de trabalho. 

 

TABELA 3 
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Distribuição (%) e média de características sócio-demográficas, geográficas e ocupacionais selecionadas - 
Mulheres de 15 a 49 anos segundo o nascimento de gêmeos - Brasil - Décadas de 1990 e 2000 

Características 
Década de 1990 Década de 2000 

T
1
 C

2
 Dif

3
 T

1
 C

2
 Dif

3
 

Sócio-demográficas                 

 Brancas (%) 66.12 60.81 5.31 *** 59.84 55.31 4.53 *** 

 Unidas (%) 77.33 74.16 3.17 *** 74.43 71.50 2.93 *** 

 Chefes (%) 24.69 27.58 -2.89 *** 30.36 33.23 -2.87 *** 

 
Idade média corrente 

33.98 30.91 3.07 *** 34.47 32.37 2.10 *** 

 (8.54) (9.15)   (8.59) (9.25)   

 Idade média ao ter o(s) 
filho(s) 

26.08 24.17 1.90 *** 25.53 24.22 1.31 *** 

 (5.57) (5.66)   (5.57) (5.69)   

 
Anos médios de estudo 

7.18 6.76 0.42 *** 8.22 8.06 0.16 *** 

 (4.17) (4.03)     (4.20) (3.95)     

Geográficas                 

 Região de residência         

  Sul 19.36 18.92 0.44 *** 19.67 17.13 2.54 *** 

  Sudeste 52.55 46.45 6.10 *** 45.65 44.67 0.98 *** 

  Norte 3.88 4.24 -0.36 *** 4.63 5.86 -1.23 *** 

  Nordeste 16.97 22.95 -5.98 *** 22.25 24.90 -2.65 *** 

  Centro-Oeste 7.23 7.45 -0.22 *** 7.80 7.43 0.37 *** 

 Situação de residência         

  Urbana 87.93 84.95 2.98 *** 89.75 88.31 1.44 *** 

 Área de residência         

  Metropolitana 34.67 34.30 0.37 *** 34.74 33.41 1.33 *** 

Ocupacionais                 

 Ativas 57.58 59.34 -1.76 *** 65.34 67.36 -2.02 *** 

 
Renda média familiar 

5
 

542.31 428.01 114.30 *** 1967.39 1516.26 451.13 *** 

 (965.58) (877.51)   (2979.98) (2509.29)   

 Renda média do não 
trabalho

4 5
 

401.90 315.51 86.39 *** 1424.55 1068.66 355.90 *** 

 (758.56) (713.25)   (2239.95) (1949.35)   

 

Jornada de trabalho de, ao 
menos, 40 horas semanais 
(%) 

5
 

34.31 34.59 -0.28 *** 38.98 41.08 -2.10 *** 

Observações 1,053 115,026 - 1,461 162,627 - 

Fonte: IBGE/Pnads 1992 a 2007. 

Notas:
1
T = Tratamento (tem gêmeos); 

2
C = Controle (tem um filho); 

3
Teste de diferença: T - C; Hipótese 

nula: T = C; *** significativo a 1%; 
4
Renda do não trabalho = renda familiar subtraída da renda de todos os 

trabalhos da própria mulher; 
5
Foi considerado renda zero e jornada de zero horas para quem não 

trabalhava, por isso, a amostra de mulheres é sempre a mesma, inclusive, para essas variáveis. As rendas 
estão em Reais do ano de 2001.  Erros-padrão entre parênteses. 

 

Contrariamente àquilo que foi encontrado para a ocorrência de natimortos (TAB. 2), pela 

análise da TAB. 3, verificamos que o nascimento de gêmeos se associa a melhores condições 

de vida, na medida em que, além de as mulheres tratadas serem mais escolarizadas (7.18 anos 

médios de estudo, contra 6.76 das controles) e apresentarem maior renda (a renda média 

mensal familiar das mães de gêmeos – tratadas – é superior em R$ 86.39 à das mães de 

apenas um filho), há um maior percentual de mães de gêmeos em regiões mais desenvolvidas 

do país (como na região Sudeste e em áreas urbanas) e uma menor representatividade dessas 

nas regiões ditas menos desenvolvidas (como no Nordeste) em relação às mães de não-
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gêmeos. Tais características, por estarem associadas a melhores condições de vida e também a 

recursos médicos mais avançados, sugerem uma associação positiva entre renda e 

probabilidade de ocorrência de gêmeos (Colletto, Segre & Beiguelman (2001)). 

Além disso, as mulheres tratadas são, em média, mais velhas que aquelas do grupo-controle e 

tiveram seus filhos gêmeos também mais tarde em comparação às controles (considerando 

todas as mães de 15 a 49 anos, a idade média ao ter o filho das tratadas é de 26.08 anos, ao 

passo que as controles têm, em média, 24.17 anos). De fato, há evidências empíricas, de que as 

mães de gêmeos são mais educadas e mais velhas que aquelas que não tiveram gêmeos porque 

mulheres consideradas “mais produtivas” tendem a atrasar a maternidade. E, quanto maior a idade 

em que a mulher engravida, maior a probabilidade de que ela tenha gêmeos, seja porque a 

ovulação tende a se tornar mais irregular com o aumento da idade, ou devido aos tratamentos 

hormonais a que as mulheres mais velhas se submetem para engravidar (Pazello (2006)). 

Para finalizar a descrição dos bancos de dados, analisamos a amostra-base empregada na 

estimação do efeito de um filho adicional a partir do terceiro sobre a oferta de trabalho das 

mães. Nesse caso, porém, a fonte de variação exógena na fecundidade é um instrumento e não 

uma proxy para a fecundidade (como no caso dos natimortos e gêmeos). Isso significa que 

enquanto os demais eventos produzem necessariamente uma variação exógena na fecundidade 

(sendo que os natimortos representam a „perda inesperada‟ de um filho e o nascimento de 

gêmeos representa o „ganho inesperado‟ de um filho), o fato de haverem evidências de que os 

pais, em geral, preferem ter filhos de ambos os sexos, embora aumente a probabilidade de 

nascimento de um terceiro filho quando os dois primeiros são do mesmo sexo, não garante 

que isso ocorra. De fato, existem pais que não têm um terceiro filho, mesmo sendo seus dois 

primeiros filhos do mesmo sexo e, por outro lado, existem pais que mesmo tendo uma menina 

e um menino, têm um terceiro filho. Devido a essa particularidade, a descritiva do banco de 

dados utilizado na estimação do efeito do terceiro (ou mais) filhos sobre a participação 

feminina no mercado de trabalho é diferenciada das demais. Nesse caso, é importante que 

verifiquemos primeiramente se as mulheres que tiveram os dois primeiros filhos do mesmo 

sexo apresentam maior probabilidade de terem um terceiro filho em relação àquelas que 

tiveram uma menina e um menino. Com esse objetivo, construímos a TAB. 4. Por meio dessa 

tabela, é possível observar, para as mães de duas ou mais crianças, a relação entre a 

porcentagem destas que tiveram um terceiro filho e o sexo dos seus dois primeiros filhos. 

A preferência dos pais por filhos de ambos os sexos é um fenômeno que tem sido tema de 

vários estudos. Angrist & Evans (1998) mostraram que a probabilidade de uma família ter um 

filho adicional depende, significativamente, do sexo dos filhos já tidos. Segundo os autores, 
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apenas 34.4% de todas as mulheres norte-americanas que tinham, em 1990, um menino e uma 

menina, tiveram outro filho, enquanto esse percentual atinge a cifra de 40.7% para aquelas 

que tinham dois meninos ou duas meninas no mesmo ano. A TAB. 4 reporta estimativas 

semelhantes a essas para o Brasil nas décadas de 1990 e 2000. 

 

TABELA 4 

Proporção de mães de 15 a 49 anos de idade, com dois ou mais filhos, que tiveram outra criança, segundo o 
sexo das duas primeiras crianças - Brasil - Décadas de 1990 e 2000 

Sexo dos dois 
primeiros filhos 

Década de 1990 Década de 2000 

% na amostra % que teve outra criança % na amostra % que teve outra criança 

(1)                                                           
Um menino e uma 

menina  

49.42 47.04 49.19 38.50 

(0.50) (0.50) (49.99) (48.66) 

Duas meninas 
22.44 49.33 22.29 40.41 

(0.42) (0.50) (41.62) (49.07) 

Dois meninos 
28.14 52.61 28.52 43.45 

(0.45) (0.50) (45.15) (49.57) 

(2)                                                 
Ambos do mesmo sexo 

50.58 51.16 50.81 42.12 

(0.50) (0.50) (49.99) (49.37) 

Diferença (2) - (1) 4.12 3.62 

Valor p 0.00 0.00 

Observações 241,103 254,623 

Fonte: IBGE/Pnads 1992 a 2007. 

Nota: Desvios-padrão entre parênteses. 

 

Essa tabela mostra uma preferência estatisticamente significativa dos pais por filhos de ambos 

os sexos, também no Brasil. Para citar um exemplo, enquanto 47.04% das mães de 15 a 49 

anos, com um casal de filhos tinham um terceiro filho em 1990, ao considerarmos as mães de 

dois meninos ou duas meninas esse percentual é de 51.16%. 

A TAB. 5 apresenta as estatísticas descritivas das mulheres de 15 a 49 anos com, no mínimo, 

dois filhos (amostra-base da estimação do efeito do terceiro – ou mais – filho). 
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TABELA 5 

Distribuição (%) e média de características sócio-demográficas, geográficas e ocupacionais selecionadas - Mães de 15 
a 49 anos com, no mínimo, 2 filhos - Brasil - Décadas de 1990 e 2000 

Características 

Década de 1990 Década de 2000 

Mesmo 
sexo

1
 

Sexos 
opostos

2
 

Dif
3
 

Mesmo 
sexo

1
 

Sexos 
opostos

2
 

Dif
3
 

Sócio-demográficas                 

 Número médio de filhos 2.94 2.85 0.09 *** 2.68 2.61 0.06 *** 

 Brancas (%) 55.10 55.80 -0.70 *** 49.71 50.01 -0.30 *** 

 Unidas (%) 85.97 86.44 -0.46 *** 82.35 83.04 -0.69 *** 

 Chefes (%) 15.53 15.04 0.49 *** 22.50 21.85 0.65 *** 

 Idade média corrente 35.63 35.48 0.14 *** 36.11 35.98 0.13 *** 

 

Idade média ao ter o(a) primeiro(a) 
filho(a) 

22.36 22.38 -0.02 *** 22.13 22.11 0.02 *** 

 Anos médios de estudo 5.54 5.62 -0.07 *** 6.67 6.70 -0.03 *** 

Geográficas                 

 Região de residência         

  Sul 15.44 15.99 -0.55 *** 14.57 14.60 -0.03 *** 

  Sudeste 44.00 43.61 0.39 *** 42.44 42.17 0.26 *** 

  Norte 5.03 5.02 0.01 *** 6.67 6.65 0.02 *** 

  Nordeste 27.80 27.76 0.04 *** 28.44 28.75 -0.31 *** 

  Centro-Oeste 7.73 7.61 0.12 *** 7.88 7.82 0.05 *** 

 Situação de residência         

  Urbana 79.78 79.96 -0.18 *** 84.37 84.51 -0.14 *** 

 Área de residência         

  Metropolitana 29.87 30.14 -0.28 *** 29.97 29.83 0.14 *** 

Ocupacionais                 

 Ativas 57.40 58.10 -0.70 *** 63.87 64.47 -0.60 *** 

 Renda média familiar 
5
 482.73 491.56 -8.83 *** 1681.29 1688.22 -6.93 *** 

 Renda média do não trabalho
4 5

 390.63 395.88 -5.25 *** 1304.58 1307.68 -3.10 *** 

 

Jornada de trabalho de, ao menos, 
40 horas semanais (%) 

5
 

28.68 29.51 -0.83 *** 33.90 34.40 -0.50 *** 

Observações 122,175 118,928 - 129,282 125,341 - 

Fonte: IBGE/Pnads 1992 a 2007. 
Notas:

1
Mesmo sexo = Mães cujos dois primeiros filhos têm o mesmo sexo; 

2
Sexos opostos = Mães cujos dois 

primeiros filhos formam um casal de filhos; 
3
Teste de diferença: T - C; Hipótese nula: T = C; *** significativo a 1%; ** 

significativo a 5%; 
4
Renda do não trabalho = renda familiar subtraída da renda de todos os trabalhos da própria mulher; 

5
Foi considerado renda zero e jornada de zero horas para quem não trabalhava, por isso, a amostra de mulheres é 

sempre a mesma, inclusive, para essas variáveis. Erros-padrão entre parênteses. 

 

Nessa tabela, estão as diferenças de médias/proporções de algumas variáveis sócio-

demográficas entre dois grupos de mulheres: aquelas cujos dois primeiros filhos são do 

mesmo sexo (controles) e aquelas que tiveram um casal de filhos (tratadas). Em se tratando da 

construção dessa amostra cabe uma ressalva. No caso das amostras usadas na estimação do 

efeito do primeiro e segundo filhos sobre a participação feminina no mercado de trabalho, 

empilhamos as Pnads de 1992 a 2007 em duas décadas, porque a ocorrência de „gêmeos‟ e 

„natimortos‟ constituem eventos raros. E, embora a preferência dos pais por filhos de ambos 

os sexos possa não ser considerada um evento raro, também na estimação do efeito de um 
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filho adicional a partir do terceiro empilhamos as Pnads da mesma forma. A justificativa para 

esse empilhamento está no fato de que queremos estimar o efeito de um terceiro ou mais 

filhos sobre a participação laboral feminina, da forma mais comparável possível aos efeitos 

estimados em relação às outras ordens de nascimento (efeitos do primeiro e segundo filhos). 

Sendo assim, podemos observar que na TAB. 5 o teste de significância da diferença de 

médias reflete, principalmente, a grandeza do nosso tamanho amostral. Se priorizarmos a 

análise da magnitude da diferença, ao invés da significância dessa diferença, fica claro o que 

estamos querendo dizer. Todos os indicadores de proporção revelam uma diferença inferior a 

1% entre tratadas e controles. A diferença entre as rendas médias desses dois grupos constitui 

outro exemplo de que as mulheres que tiveram um casal de filhos e aquelas que tiveram como 

primeiros filhos dois meninos ou duas meninas são dois grupos de características bastante 

similares: enquanto, na amostra de mulheres utilizadas na estimação do efeito do segundo 

filho, a diferença na renda média familiar mensal entre as mães de gêmeos e as mães de um 

filho era de cerca de R$ 114.00 na década de 1990; nesse caso, a diferença entre as mães 

cujos dois primeiros filhos são um menino e uma menina e aquelas mães de um casal de 

filhos é de menos de R$ 9.00. Tais fatores sugerem que o efeito do sexo dos dois primeiros 

filhos sobre a oferta de trabalho feminina seja pouco significativo. E, isso é desejável já que 

mostra que as mulheres cujos dois primeiros filhos têm o mesmo sexo ou formam um casal de 

filhos, apresentam comportamentos semelhantes, inclusive, frente ao mercado de trabalho e 

que, portanto, se a sua participação no mercado de trabalho sofre influência do sexo dos dois 

primeiros filhos, essa influência se dará apenas por meio da fecundidade. 

 

4 METODOLOGIA 

 

Para cumprir o objetivo de estimar o efeito da fecundidade sobre a oferta de trabalho 

feminina, nos concentramos em uma variável dependente: participação da mulher na 

População Economicamente Ativa (PEA). Segundo essa variável, classificamos as mulheres 

como economicamente ativas (o que inclui as ocupadas e as desocupadas), ou não 

economicamente ativas (fora do mercado de trabalho). 

Assim, sendo iy , uma variável indicadora da participação feminina na PEA e ix , o vetor 

transposto das variáveis explicativas, poderíamos estimar o seguinte modelo linear: 

iii xy   '           (1) 
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Onde   é o vetor de parâmetros a ser estimado e   é o erro (independente e distribuído 

segundo uma distribuição normal, com média zero e variância 2 ). 

Entretanto, se estimarmos a equação acima utilizando como variável explicativa uma variável 

endógena como o número de filhos ( in ), por exemplo, o coeficiente  , estimado para essa 

variável será viesado, já que provavelmente 0)|( ii nE  . Uma possibilidade estratégica 

seria incluir variáveis de controle nesse modelo. Mas, há razões para acreditar que a 

correlação entre as variáveis explicativas e as características não observáveis não seja 

totalmente captada mesmo após essa inclusão. Segundo Pazello (2006), existem, por exemplo, 

mulheres que preferem cuidar dos filhos a trabalhar e vice-versa. Essa preferência não é 

captada por variáveis observáveis. Isso significa que, na equação 1, a variação no número de 

filhos é endógena, mesmo quando controlada por características observáveis selecionadas. 

Uma solução para esse impasse consiste na obtenção de proxies ou instrumentos para a 

variável endógena (nesse caso, a fecundidade) e que seja, portanto, altamente correlacionada 

com a resposta (nesse caso, a variável de oferta de trabalho), mas que não seja por ela 

influenciada. Ressalvadas algumas particularidades, a ocorrência de natimortos (base para 

estimarmos o efeito do primeiro filho sobre a participação feminina na PEA), o nascimento de 

gêmeos (para o efeito do segundo filho) e a preferência dos pais por filhos de ambos os sexos 

(para o efeito do terceiro ou mais filhos) são eventos que possuem tais características. 

A estimação do efeito de filhos sobre a oferta de trabalho das mulheres com base na 

ocorrência de natimortos e gêmeos, no entanto, é diferenciada da estratégia adotada na 

estimação baseada na preferência dos pais por filhos de ambos os sexos. Ou seja, enquanto a 

estratégia de estimação do primeiro e segundo filhos se baseia em duas proxies para a 

fecundidade (e que, portanto, implicam, necessariamente, em aumento/diminuição no número 

de filhos), a estimação do efeito do terceiro ou mais filhos se baseia na utilização de um 

instrumento para a fecundidade (que, embora não necessariamente implique em uma variação 

no número de filhos, aumenta a probabilidade de que isso ocorra). Devido a esse fato, essa 

seção se divide em duas partes: a primeira trata da estimação do efeito do primeiro e segundo 

filhos, ao passo que, na segunda parte, consideramos o efeito do terceiro ou mais filhos sobre 

a participação das mulheres na PEA. 

 

A estimação do efeito do primeiro e segundo filhos sobre a participação feminina na PEA 
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Inicialmente, consideramos a estimação do efeito do primeiro filho. Dessa forma, ao 

utilizarmos uma variável indicadora da ocorrência ou não de um natimorto (e que, portanto, 

indica se a mulher não tem filhos ou tem um filho, respectivamente), a variação ocorrida no 

número de filhos é exógena, não planejada. E, dessa forma, podemos obter o efeito (exógeno) 

de filhos sobre a participação feminina na PEA. 

Como a ocorrência de natimortos é altamente correlacionada com variáveis observadas 

determinantes da renda (entre essas, podemos citar, a escolaridade, a idade e a região de 

residência, por exemplo) e, portanto, não se trata de um evento aleatório, o termo ix'  na 

equação 1 representa um vetor de variáveis que inclui, além da variável de interesse, algumas 

variáveis controles, com o objetivo de garantir que a variável proxy utilizada constitua um 

evento aleatório na população. 

Por isso, sob a hipótese de que as mulheres do grupo tratamento e do grupo controle têm as 

mesmas preferências em relação a filhos (já que ambas engravidaram e, portanto, desejavam 

tê-los), se controlarmos pelas variáveis disponíveis que determinam a renda, estamos 

garantindo que o processo que define qual delas terá ou não terá filhos seja aleatório
8
. Dessa 

forma, no caso do uso de natimortos como proxy para a fecundidade, as variáveis-controle 

que compõem o vetor ix'  da equação 1 são: a idade corrente da mulher, o quadrado dessa 

idade, a escolaridade, a presença de cônjuge, a área (se urbana ou não), o tipo de área (se 

metropolitana ou não) e a região geográfica de residência, clusters por Unidade da Federação, 

a renda do não trabalho (renda familiar exclusive a renda da própria mulher), o décimo da 

renda familiar ao qual a mulher pertence e quatro variáveis de características domiciliares (se 

possui rede geral de água, pelo menos um banheiro, serviço de coleta de lixo e iluminação 

elétrica). Além dessas variáveis, como estimamos modelos que contêm vários anos (devido à 

raridade do evento natimorto), temos também uma variável indicadora do ano em que cada 

pesquisa foi realizada. 

                                                
8 Além da baixa renda, existem também certos comportamentos que aumentam a probabilidade de ocorrência de 

natimortos. Segundo alguns estudos, por exemplo, a concepção de um natimorto pode estar associada ao hábito 

de fumar (Brosky, 1995; Högberg & Cnattingius, 2007), ao consumo de bebidas alcoólicas ou de drogas, em 
geral (Kesmodel et. al., 2003), ou mesmo, ao consumo excessivo de café (Wisborg et. al., 2003) pela mulher 

durante a gestação.  De acordo com Eller et. al. (2006), o fumo, o baixo nível educacional, raça/cor americana-

africana, obesidade e idade maternal avançada (a partir de 35 anos), constituem fatores que, sozinhos, dobram a 

taxa estimada de natimortos. Mulheres que apresentam diabetes, hipertensão, doença renal e distúrbios de 

tireóide, também têm o risco de natimorto aumentado em relação às outras (Allen et. al., 2004; Eller et. al., 2006; 

Macintosh, 2006). De fato, não temos como controlar nossas estimativas do efeito de filhos sobre a participação 

feminina no mercado de trabalho (com base na ocorrência de natimortos) no que se refere a todas as 

características associadas ao evento natimorto mencionadas. Podemos sim, de acordo com a disponibilidade de 

informações às quais temos acesso, verificar o quão semelhantes (e é desejável que elas sejam muito parecidas, 

já que será um estudo do tipo caso-controle) as mulheres sem filhos (que experimentaram um natimorto) são, em 

relação àquelas com filhos (que não experimentaram esse evento). 
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Dado que a nossa amostra é bastante restrita (mulheres, de 15 a 49 anos e com, no máximo, 1 

filho) não é aconselhável que utilizemos os pesos individuais presentes nos microdados das 

Pnads, uma vez que eles não mais correspondem à “nossa população” e, além disso, não 

estimamos parâmetros de população, e sim, parâmetros individuais (ou seja, nosso objetivo 

não é estimar uma taxa de atividade para essa população de mulheres, mas estimar como os 

filhos afetam a probabilidade dessas mulheres estarem no mercado de trabalho). Também o 

fato de termos empilhado várias Pnads complica ainda mais o uso da ponderação nos 

modelos. Por isso, optamos por estimar os modelos sem ponderação e adicionar clusters 

segundo as Unidades da Federação, já que a amostragem das Pnads é estratificada por UF‟s. 

Como a variável-resposta é binária (presença na PEA), nossos modelos são estimados 

segundo uma função logística. Nesse modelo logístico, a variável dependente é definida como 

sendo o status de participação da mulher no mercado de trabalho. Isto é, iy  é uma variável 

binária que assume valor 1, se a mulher é parte da PEA (caso positivo) e valor zero, se não 

(caso negativo). Em um modelo de estimação logístico, modela-se a probabilidade de se ter 

uma „resposta positiva‟ (nesse caso, participar da PEA), por meio da função de distribuição 

logística cumulativa: 

]1/[)'()1Pr(
''  ii xx

iii eexFy        (2) 

Onde   é um vetor de parâmetros a ser estimado que mensura o impacto de variações nas 

variáveis explicativas em ix'  sobre as probabilidades de inserção das mulheres no mercado de 

trabalho; sendo que essa função de distribuição cumulativa se restringe ao intervalo [0,1]. 

Para linearizar essa função de distribuição logística, basta rearranjar a equação 1 e aplicar o 

logaritmo neperiano em ambos os lados dessa equação, para obtermos: 

 iii x')]1/(ln[          (3) 

Ao estabelecermos uma relação entre as probabilidades reais e aquelas observadas na amostra, 

temos: 

iiip              (4) 

Onde i  tem distribuição binomial, com média zero e variância nii /)1(   .  Dessa 

maneira, a relação entre o modelo logístico real e o observado pode ser assim estabelecida: 

 iiiii uxpppf  ')1/(ln[)(         (5) 

Onde )]1(/[ iiiiu   , com média zero e  )1(/1 iin   . 

A equação 5 é estimada por máxima verossimilhança, de tal forma que o modelo logístico fica 

definido como se segue: 
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)]'(1[0)]'([1]/[  iiii xFxFxyE        (6) 

No modelo logístico, cada coeficiente fornece o “impacto” de uma variação ocorrida nas 

variáveis explicativas sobre a média da variável dependente, tal efeito é conhecido como 

efeito marginal. Assim, com base no   da variável indicadora da ocorrência de natimortos 

( inat ) estimado na equação 6, obtemos o efeito marginal dessa variável (e, portanto, da 

ausência de filhos) sobre a probabilidade de a mulher fazer parte da PEA 
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.  (7) 

Quanto à interpretação do efeito que será estimado com base nessa equação, temos que um 

efeito marginal positivo da variável „ nat ‟ sugere que as mulheres sem filhos apresentam uma 

maior probabilidade de constituírem parte da PEA em relação às mães de um filho. Dito de 

outra forma, um efeito marginal da variável indicadora da ocorrência de natimortos de 3% 

sobre a participação das mães, por exemplo, significa que as mulheres sem filhos têm uma 

probabilidade 3% superior de estarem inseridas no mercado de trabalho em relação às 

mulheres que têm um filho
9
. 

Vale lembrar que esse exercício foi realizado nas duas amostras (todas as mulheres e apenas 

as unidas de 15 a 49 anos) e para as duas décadas (de 1990 e 2000). Ou seja, temos 4 

estimativas do efeito médio do tratamento (ter tido algum natimorto). 

Com o objetivo de dar maior robustez aos resultados, realizamos também alguns pareamentos. 

Segundo Pazello & Fernandes (2004), por meio desse procedimento, pareamos indivíduos 

semelhantes em características observáveis, mas que pertencem a grupos (tratamento e 

controle) diferentes. A idéia implícita nesse método está no fato de que embora não tenhamos 

um contra-factual (ou seja, não há possibilidade de um mesmo indivíduo pertencer, 

concomitantemente, ao grupo tratamento e ao controle), podemos criar uma estimativa deles. 

Assim, estimamos uma regressão logística de tal forma que temos, para cada indivíduo, a sua 

probabilidade de pertencer ao grupo tratamento. Ou seja, encontramos, para cada mulher sem 

filho que teve, pelo menos, um natimorto (tratamento), outra mulher que a “represente” na 

situação de ter tido um filho (controle). Com esse novo conjunto de mulheres resultante do 

pareamento, estimamos novamente os modelos propostos. Dado que a diferença fundamental 

entre as estimativas obtidas antes e depois do pareamento está no processo de ponderação, 

                                                
9
 Como estamos interessados no efeito do primeiro filho (e não da ausência de filhos) sobre a participação das 

mães no mercado de trabalho, na análise dos resultados, apenas invertemos o sinal do efeito marginal encontrado 

no modelo estimado. 
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essa estratégia funciona como um teste de robustez dos resultados (Pazello & Fernandes, 

2004). 

Como a estratégia de pareamento exige que consideremos um grande número de variáveis (já 

que, o objetivo é parear indivíduos-tratados e indivíduos-controles, que sejam o mais 

semelhante possível), Rosenbaum & Rubin (1983) propuseram a realização de um 

pareamento com base no escore de propensão. Assim, no nosso caso, esse método consiste em 

estimar, para cada mulher, a sua probabilidade de pertencer ao grupo-tratamento (ou seja, a 

sua probabilidade de não ter filhos, mas tendo experimentado, pelo menos, um natimorto). 

Com base nessa estimativa, selecionamos para cada mulher tratada, uma mulher do grupo de 

controle cujos escores de propensão sejam “o mais próximo possível”. 

Existem vários procedimentos de identificação dessas mulheres controles e tratadas com 

escores de propensão semelhantes. Pode-se identificar, por exemplo, pares de mulheres do 

grupo controle e do grupo tratamento que tenham exatamente o mesmo escore. Fazendo isso, 

entretanto, corremos o risco de não encontrar mulheres-controle para todas as mulheres 

tratadas e, dado que o evento “natimorto” já é um evento raro, isso não é desejável. Nesse 

estudo, realizamos o pareamento pelo “método do vizinho mais próximo”. 

De acordo com esse método, podem-se escolher quantos “vizinhos” forem desejados contanto 

que o tamanho da amostra seja suficiente; ou seja, podem-se escolher quantas mulheres 

servirão de controle para cada mulher do grupo-tratamento, sendo que ao utilizarmos apenas 

uma mulher como controle, é como se estivéssemos atribuindo peso 1 a ela e peso zero às 

demais controles (Pazello & Fernandes, 2004). Na realidade, segundo Smith (1997), quanto 

mais “controles” estão disponíveis para cada “unidade tratada”, melhor. Isto porque, 

selecionar mais de um controle como par para cada unidade do grupo tratamento aumenta a 

eficiência do procedimento além de poder reduzir o viés, em alguns casos. Ainda para esse 

autor, o pareamento constitui um instrumental especialmente útil se a condição que define os 

indivíduos como tratamento é um evento raro na população e os controles são numerosos e 

diferentes dos tratados. E esse é o caso da ocorrência de natimortos (evento que define o 

nosso grupo tratamento). 

Nesse artigo, assim como Pazello & Fernandes (2004), realizamos seis pareamentos: com 1, 5 

e 10 vizinhos; e em todos os casos, testamos uma distância máxima entre os escores de 

propensão de controles e tratadas de 0.0001 e de 0.00001 (valores testados por Dehejia & 

Wahba (2002)) e selecionamos um suporte comum no qual delimitamos um mesmo intervalo 

de valores para os escores de propensão de tratadas e controles. Além disso, utilizamos 

pareamento com reposição. Isso significa que uma mulher do grupo-controle pode ser pareada 
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com mais de uma mulher do grupo-tratamento. De acordo com Dehejia & Wahba (2002), essa 

escolha minimiza a distância entre o escore de propensão entre controles e tratadas e, dessa 

forma, reduz o viés da amostra. 

Ao estimarmos o escore de propensão, assumimos que a probabilidade de uma mulher da 

nossa amostra ser tratada (ou seja, não ter filhos, mas ter experimentado um natimorto) 

respeite a uma função logística, cujas variáveis independentes sejam, na medida do possível, 

as mesmas da equação (3), acrescidas de algumas interações entre essas variáveis incluídas 

nos modelos. A inclusão dessas interações se faz necessária para que as diferenças entre os 

grupos tratamento e controle sejam “zeradas” e, assim, a propriedade de balanceamento do 

escore de propensão seja satisfeita (Dehejia & Wahba (2002); Pazello & Fernandes (2004)). 

Ao todo, estimamos quatro modelos de escores de propensão. Um para cada amostra (todas as 

mulheres e apenas as unidas de 15 a 49 anos) nas décadas de 1990 e 2000. 

Depois de computarmos os escores de propensão, re-estimamos mais 6 vezes a equação (3), 

variando a distância máxima determinada entre os escores dos pares de tratados e controles e 

o número de vizinhos. Isso significa que, no total, além dos 4 efeitos do primeiro filho sobre a 

participação das mães do modelo original (sem pareamento), temos mais 24 (4x6) efeitos 

estimados com base no escore de propensão. Esses novos modelos servirão de base para 

avaliar em que medida o modelo sem pareamento é viesado ou não. 

No caso da estimação do efeito do segundo filho sobre a participação feminina na PEA 

(utilizando o nascimento de gêmeos como proxy para a fecundidade), também realizamos os 

mesmos procedimentos da estimação do efeito do primeiro filho descrito nos parágrafos 

anteriores (utilizando a ocorrência de natimortos). 

A estimação do efeito do segundo filho se difere da estimação anterior, basicamente, pelas 

variáveis-controles utilizadas nos modelos e pela variável fonte de variação exógena na 

fecundidade (que nos fornece o efeito de filhos sobre a participação feminina na PEA). Dado 

que a ocorrência de natimortos está associada a condições de pobreza ao passo que o 

nascimento de gêmeos se associa a melhores condições de vida, retiramos dos modelos de 

estimação do efeito do segundo filho, as variáveis relacionadas à infra-estrutura domiciliar 

(constantes no modelo de estimação do efeito do primeiro filho), pelo fato delas constituírem 

variáveis de infra-estrutura básica e, portanto, justificáveis para diferenciar mulheres em 

piores condições de vida. 

Assim, novamente, sob a hipótese de que as mulheres do grupo tratamento e do grupo 

controle têm as mesmas preferências em relação a filhos (já que ambas engravidaram e, 

portanto, desejavam tê-los), se controlarmos pela idade à qual a mãe teve o(s) filho(s) e pelas 
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variáveis disponíveis que determinam a renda, estamos garantindo que o processo que define 

qual delas terá ou não terá gêmeos seja aleatório
10

. Dessa forma, no caso do uso de gêmeos 

como proxy para a fecundidade, as variáveis que compõem o vetor de variáveis explicativas 

( ix' ) da equação 6 são: a idade à qual a mulher teve o(s) filho(s), o quadrado dessa idade, a 

escolaridade, a presença de cônjuge, a área (se urbana ou não), o tipo de área (se 

metropolitana ou não) e a região geográfica de residência, clusters por Unidade da Federação, 

a renda do não trabalho (renda familiar exclusive a renda da própria mulher) e o décimo da 

renda familiar ao qual a mulher pertence. Além dessas variáveis, como estimamos modelos 

que contêm vários anos (devido à raridade do evento gêmeos), temos também uma variável 

indicadora do ano em que cada pesquisa foi realizada. 

A interpretação do efeito estimado é análoga àquela do efeito do primeiro filho sobre a 

participação feminina no mercado de trabalho, de forma que temos que um efeito marginal 

negativo da variável „ gem ‟ sugere que as mães de gêmeos apresentam uma menor 

probabilidade de serem parte da PEA em relação às mães de um filho. 

Como já mencionado, assim como no caso do uso dos natimortos, também realizamos os 

mesmos exercícios de pareamento. Esses exercícios foram realizados nas três amostras (todas 

as mães de 15 a 49 anos de idade, apenas as unidas e apenas as mães de filhos com, no 

máximo 2 anos de idade) e para as duas décadas (de 1990 e 2000). Ou seja, temos 42 

estimativas do efeito médio do tratamento (ter tido gêmeos): 6 dos modelos originais (sem 

pareamento) e 36 dos modelos realizados com base no escore de propensão. 

 

A estimação do efeito do terceiro ou mais filhos sobre a participação feminina na PEA 

 

                                                
10 Com relação às variáveis influentes sobre a probabilidade de nascimento de gêmeos, é importante levar em 

conta a existência de dois tipos de gêmeos: idênticos (monozigóticos) e fraternos (dizigóticos), já que estes 

constituem dois fenômenos biológicos muito distintos. Enquanto os primeiros resultam de uma anomalia no 

desenvolvimento embrionário, os últimos resultam de uma dupla ovulação e dupla fertilização durante o mesmo 

ciclo menstrual. Analisando as mudanças na freqüência desses dois tipos de gêmeos em relação a algumas 

variáveis selecionadas, Pison & Couvert (2004) observaram que a proporção de gêmeos idênticos está sempre 

situada entre 3.5 e 4.5 por 1000, independentemente da idade da mãe, ordem de nascimento, ou região 
geográfica de origem, de tal forma que todas as mulheres parecem ser igualmente expostas ao risco de ter 

gêmeos idênticos. E, embora o resultado seja, aparentemente, o mesmo, estes fenômenos são independentes e 

sujeitos a regras distintas (Pison & Couvert, 2004). Ainda que a discussão acerca dos fatores associados ao 

nascimento de gêmeos idênticos seja pouco conclusiva (Alikani et. al., 2003; Hoekstra et. al., 2008), potenciais 

fatores de risco para o nascimento de gêmeos idênticos são uma história reprodutiva complexa, marcada por 

diversas tentativas de fecundação assistida (Alikani et. al., 2003; Colletto, Segre & Beiguelman, 2001) e pelo uso 

prolongado de contraceptivos orais (Colletto, Segre & Beiguelman, 2001). Já, a proporção de gêmeos fraternos, 

segundo Pison & Couvert (2004), varia bastante de acordo, principalmente, com algumas características 

maternas, com destaque para a idade, parturição, região de origem e predisposição genética. Novamente, 

controlamos as nossas estimativas do efeito de filhos sobre a participação feminina no mercado de trabalho 

(baseado no nascimento de gêmeos), condicionados à disponibilidade de informações às quais temos acesso. 
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Pelo fato dessa estimação se basear em um instrumento (a preferência dos pais por filhos de 

ambos os sexos) e não em uma proxy para a fecundidade, a estimativa do efeito de um 

terceiro (ou mais) filho deve ser feita em dois estágios. Isso porque, apesar de haver uma 

probabilidade maior de nascimento de, pelo menos, um terceiro filho, se os pais têm dois 

meninos ou duas meninas, não é sempre que isso ocorre. Ou seja, existem mulheres que 

tiveram um casal de filhos e ainda assim, tiveram outro(os) filho(os), assim como há mulheres 

que, embora tivessem apenas dois filhos do mesmo sexo, não tiveram mais filhos. Por isso, 

primeiramente, estimamos o efeito da preferência dos pais por filhos de ambos os sexos sobre 

a probabilidade de a mulher ter mais de dois filhos (primeiro estágio da estimação) e, em 

seguida, estimamos o efeito de um filho adicional a partir do terceiro sobre a participação da 

mulher na PEA (segundo estágio). 

 

Primeiro estágio: estimando o efeito da preferência dos pais por filhos de ambos os 

sexos sobre a probabilidade de se ter mais de dois filhos 

 

Sendo imd  uma variável binária que assume valor 1, se a mulher tem mais de dois filhos e 

valor zero, se tem exatos dois filhos, estimamos o seguinte modelo de regressão logística: 

)]'(1[0)]'([1]/[  iiii zFzFzmdE  , na qual ]1/[)'(
''  ii zz

i eezF  . (8) 

Onde o vetor iz '  inclui a variável instrumental indicadora do sexo dos dois primeiros filhos 

(assumindo valor 1, se são duas meninas ou dois meninos e valor zero, se são uma menina e 

um menino) e as variáveis inseridas nos modelos como controles.  

As variáveis-controle que compõem o vetor iz '  da equação 8 são: a idade corrente da mãe e o 

quadrado dessa idade; a escolaridade; a presença de cônjuge; a área de residência (se urbana 

ou não), o tipo de área (se metropolitana ou não), a região geográfica e clusters por Unidade 

da Federação; a renda do não trabalho (renda familiar exclusive a renda da própria mulher) e 

o décimo da renda familiar ao qual a mulher pertence; a presença de filhos ou filhas com até 2 

anos de idade, entre 3 e 6 anos e entre 7 e 12 anos e o sexo do primeiro e segundo filhos. 

Além dessas variáveis, como utilizamos amostras que contêm vários anos (já que as Pnads 

foram empilhadas), temos também uma variável indicadora do ano em que cada pesquisa foi 

realizada. 

 

Segundo estágio: estimando o efeito de um filho adicional a partir do terceiro filho 

sobre a participação feminina no mercado de trabalho 
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Essa estimativa do efeito da variável instrumental (que indica se os dois primeiros filhos são 

do mesmo sexo) sobre a probabilidade de nascimento de um filho adicional a partir do 

terceiro (obtida no primeiro estágio) passa, então, a representar uma variação exógena na 

fecundidade em relação à oferta de trabalho das mães. Portanto, essa estimativa, inserida no 

modelo de oferta de trabalho feminina, nos fornece o efeito do terceiro (ou mais) filho sobre a 

participação das mães na PEA. 

Assim, sendo iy , uma medida de oferta de trabalho (participação na PEA) e ix , o vetor de 

variáveis explicativas que inclui, além da estimativa da probabilidade de nascimento de um 

terceiro filho obtida no primeiro estágio, as mesmas variáveis-controle do modelo de 

fecundidade (primeiro estágio), estimamos a seguinte regressão logística (nosso modelo de 

segundo estágio): 

)]'(1[0)]'([1]/[  iiii xFxFxyE  , na qual ]1/[)'(
''  ii xx

i eexF    (9) 

Também nessa estimação, optamos por estimar os modelos sem ponderação e adicionar 

clusters segundo as Unidades da Federação, já que a amostragem das Pnads é estratificada por 

UF‟s. 

Como já mencionado, no modelo logístico, cada coeficiente fornece o efeito marginal, ou 

seja, o “impacto” de uma variação ocorrida na variável explicativa sobre a média da variável 

dependente. 

Assim, o efeito marginal da variável indicadora do nascimento de um terceiro ou mais filhos 

sobre a probabilidade de a mulher fazer parte da PEA fica assim definido (lembrando que 

imd  – que, no segundo estágio, fornece o efeito do terceiro filho sobre a probabilidade de 

participação das mães no mercado de trabalho – é a probabilidade de nascimento de um 

terceiro filho estimada pela equação de primeiro estágio 8):  

 mdiimdx

x

i

ii xFxF
e

e

md

mdyE

i

i













)]'(1[)'(

]1[

]/[
2'

'

    (10) 

Novamente, a interpretação desse efeito é análoga às anteriores: um efeito marginal negativo 

da variável „ md ‟ sugere que as mães de três ou mais filhos apresentam uma menor 

probabilidade de constituírem parte da PEA em relação às mães de dois filhos. De outra 

maneira, um efeito marginal da variável indicadora do nascimento de um terceiro ou mais 

filhos de -3% sobre a participação das mães, por exemplo, sugere que as mães que têm três ou 

mais filhos têm uma probabilidade 3% inferior de estarem inseridas no mercado de trabalho 

em relação às mulheres que têm dois filhos. 
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Devemos fazer uma ressalva para a estimação do efeito do terceiro ou mais filhos sobre a 

participação feminina na PEA. Chamamos a atenção para o fato de que existem pais que não 

revelam na fecundidade uma preferência por filhos de ambos os sexos. Ou seja, existem 

mulheres que tiveram um casal de filhos e ainda assim, tiveram outro(os) filho(os), assim 

como há mulheres que, embora tivessem apenas dois filhos do mesmo sexo, não tiveram mais 

filhos. Isso traz algumas particularidades dentro da estrutura de um estudo do tipo caso-

controle, já que embora o grupo-tratamento seja formado por todas as mães de mais de dois 

filhos e o grupo-controle, por todas as mães de apenas dois filhos, o efeito do terceiro filho 

sobre a participação feminina no mercado de trabalho que estimamos se refere apenas às 

mulheres que revelam na fecundidade uma preferência por filhos de ambos os sexos. Dessa 

forma, as mulheres tratadas que consideramos na estimativa do efeito do terceiro filho são 

apenas aquelas que tinham mais de dois filhos, sendo os dois primeiros do mesmo sexo e as 

controles são aquelas que tinham apenas dois filhos, sendo esses um menino e uma menina 

(as compliers); o que faz com que o efeito de um filho adicional a partir do terceiro seja um 

efeito médio local do tratamento. 

Lembramos que esse exercício foi realizado nas duas amostras de mulheres com, no mínimo, 

dois filhos (todas as mães e apenas as unidas de 15 a 49 anos) nas duas décadas (de 1990 e 

2000). Ou seja, temos 4 estimativas do efeito médio local do tratamento (ter tido três ou mais 

filhos, sendo os dois primeiros do mesmo sexo). 

Diferentemente das estimações do efeito do primeiro e do segundo filhos sobre a participação 

das mulheres na PEA, aqui não utilizamos técnicas de pareamento, especialmente porque, por 

não estarmos tratando de um evento raro (ter dois filhos do mesmo sexo), temos quase a 

mesma quantidade de mulheres tratadas e controles; o que não constitui cenário adequado à 

aplicação da referida técnica. Além disso, também pelo fato de ser um evento bastante comum 

na população, especialmente, em comparação à ocorrência de gêmeos e natimortos, as 

mulheres tratadas desse capítulo não constituem um grupo com características tão específicas 

e diferenciadas do restante da nossa amostra (as mulheres-controle); o que torna desnecessária 

a realização de pareamentos como forma de validar os resultados encontrados. 

 

5 RESULTADOS 

 

Inicialmente, estimamos o efeito do primeiro filho sobre a participação feminina na PEA, com 

base no modelo logito definido na seção metodológica. Posteriormente, tendo estimado o 

escore de propensão e encontrado pares de mulheres controles e tratadas (semelhantes em 
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termos do escore de propensão) re-estimamos esses modelos utilizando as duas amostras 

pareadas (com 1, 5 e 10 vizinhos e a distância de 0.0001 e de 0.00001 entre os escores de 

propensão de tratadas e controles em cada par de mulheres encontrado). Esses modelos 

estimados com base no escore de propensão nos indicam em que medida o efeito do primeiro 

filho captado no modelo original pode estar viesado. Realizamos exercício análogo na 

estimação do efeito do segundo filho sobre a participação feminina na PEA e, em seguida, 

obtemos o efeito de um filho adicional a partir do terceiro, por meio da estimação em dois 

estágios. 

Com relação aos modelos logitos dos escores de propensão, utilizados na estimação do efeito 

do primeiro e segundo filhos sobre a participação feminina na PEA (que por uma questão de 

espaço, não são mostrados), vale dizer que todas as diferenças entre as mulheres do grupo-

controle e aquelas do grupo-tratamento (que podem ser observadas nas TABs. 2 e 3 da seção 

descritiva) existentes nas amostras totais (antes do pareamento), se tornaram não 

significativas após o pareamento. Uma evidência de que o pareamento, de fato, reduziu o viés 

das amostras. 

Damos início à nossa análise dos resultados pelos modelos que estimam o efeito do primeiro 

filho sobre a participação da mulher na PEA. 

 

O efeito do primeiro filho sobre a participação feminina na PEA 

 

Na TAB. 6, reportamos o efeito marginal do primeiro filho sobre a probabilidade de 

participação na PEA, para as duas amostras de mulheres nas décadas de 1990 e de 2000. 

Primeiramente, destaca-se o fato de que todos os efeitos apresentados nessa tabela são 

negativos, o que indica que o nascimento do primeiro filho tende a diminuir a probabilidade 

de a mãe fazer parte da PEA. 

Nessa tabela, a linha denominada „Original‟ contém o efeito marginal estimado com base nas 

amostras não pareadas de mulheres, enquanto nas demais linhas estão os efeitos baseados nas 

amostras pós-pareamento. Entre os modelos com pareamento, ao utilizarmos 1 vizinho 

apenas, o efeito marginal do primeiro filho sobre as mulheres com apenas um filho é reduzido 

se comparamos ao pareamento com 5 ou 10 vizinhos. De fato, se muitos controles estão 

disponíveis, selecionar mais de um controle para cada tratado aumenta a eficiência do 

procedimento (já que, assim há um maior uso dos dados disponíveis) podendo até mesmo 

reduzir significativamente o viés amostral (Smith, 2007). Como conseqüência disso, em todas 

as amostras, os modelos com pareamento utilizando 5 ou 10 vizinhos se aproximam mais dos 
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modelos originais, embora apresentem efeito inferiores àqueles dos modelos sem pareamento 

(originais), fato que revela a redução do viés amostral proporcionada pelo pareamento. 

Ao variarmos a distância máxima entre os escores de propensão em cada par “controle-

tratada” (caliper), vemos que a diferenças entre o caliper 0.0001 e o caliper 0.00001 existem, 

mas são pequenas. 

Assim, considerando que o pareamento contribuiu para a redução do viés amostral e, mais que 

isso, que a utilização de mais de um controle para cada tratada é mais eficiente em termos do 

melhor aproveitamento das informações disponíveis, tiramos uma média dos efeitos do 

terceiro filho encontrados nos modelos pareados com 5 e 10 vizinhos (ambos os calipers), 

para interpretarmos a nossa estimativa do efeito marginal do terceiro filho sobre a 

participação no mercado de trabalho das mães. 

 

TABELA 6 

Efeito marginal do primeiro filho sobre a participação feminina na PEA (em %) - Mulheres de 15 a 49 anos - 
Brasil - Décadas de 1990 e 2000 

Método 
Década de 1990 Década de 2000 

Todas Apenas unidas Todas Apenas unidas 

Original 
-9.4011 -9.1273 -6.6948 -7.9487 

(0.0000) (0.0000) (0.0000) (0.0000) 

Caliper, 

=0.0001 

Pareamento com 1 
vizinho 

-8.6963 -7.4782 -5.9413 -5.3065 

(0.0000) (0.0010) (0.0000) (0.0010) 

Pareamento com 5 
vizinhos 

-8.1432 -8.2998 -6.1450 -6.2418 

(0.0000) (0.0000) (0.0000) (0.0000) 

Pareamento com 10 
vizinhos 

-8.4870 -8.4256 -6.0336 -6.6807 

(0.0000) (0.0000) (0.0000) (0.0000) 

Caliper, 

=0.00001 

Pareamento com 1 
vizinho 

-8.2434 -8.5306 -6.5451 -5.8709 

(0.0000) (0.0000) (0.0000) (0.0000) 

Pareamento com 5 
vizinhos 

-7.9045 -9.4568 -6.6746 -6.4771 

(0.0000) (0.0000) (0.0000) (0.0000) 

Pareamento com 10 
vizinhos 

-8.4726 -9.8149 -6.7634 -7.1861 

(0.0000) (0.0000) (0.0000) (0.0000) 

Fonte: IBGE/Pnads 1992 a 2007. 

Nota: Valor-p entre parênteses. 

 

Feitas essas considerações, na TAB. 6 encontramos que, nos anos de 1990, o primeiro filho 

reduz a participação das mulheres na PEA em 8.25% se consideramos aquelas de 15 a 49 anos 

e em 9% para aquelas unidas. Isso significa dizer que o fato delas terem um filho faria com 

que sua participação na PEA passasse de uma média de 64.62% para 59.29% e de 59.76% 

para 54.38%, respectivamente. Pazello & Fernandes (2004), encontraram resultados que 

apontam nessa mesma direção. Em uma amostra de mulheres urbanas de 15 a 52 anos de 
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idade na década de 1990, os autores estimaram que a probabilidade média das mulheres sem 

filhos cairia em 0.1028 pontos percentuais, passando de 65.6% para 55.32%. 

Já, na década de 2000, o primeiro filho reduz a participação das mulheres sem filhos na PEA 

em 6.4% (contra 8.25% da década anterior) se consideramos aquelas de 15 a 49 anos e em 

6.65% (contra 9%) para aquelas unidas. Tais números indicam que se as mulheres que não 

tinham filhos na década de 2000 resolvessem ter um filho, sua participação na PEA seria 

reduzida de 67.83% para 62.79% na amostra de 15 a 49 anos e de 65.68% para 60.57% se 

consideramos apenas as unidas de 15 a 49 anos. 

 

O efeito do segundo filho sobre a participação feminina na PEA 

 

A TAB. 7 reporta o efeito marginal do segundo filho sobre a probabilidade das mulheres 

constituírem-se como parte da PEA, para as três amostras de mulheres nas décadas de 1990 e 

2000 (todas as mães de 15 a 49 anos de idade, apenas as unidas e apenas as mães que têm 

filhos com, no máximo, 2 anos). Novamente, o fato de todos os efeitos serem negativos já 

sugere que ter um segundo filho (assim como no caso do primeiro filho) tende a reduzir a 

probabilidade feminina de participação na PEA. 

Também na estimação do efeito do segundo filho sobre a participação feminina na PEA, 

consideramos que o pareamento reduziu o viés amostral e, além disso, consideramos que a 

utilização de mais de uma controle para cada tratada é mais eficiente. Por isso, assim como na 

estimação do efeito do primeiro filho, interpretamos a média dos efeitos do segundo filho 

encontrados nos modelos pareados com 5 e 10 vizinhos (ambos os calipers), como sendo a 

nossa estimativa do efeito marginal do segundo filho sobre a participação das mães no 

mercado de trabalho. 



30 

 

 

TABELA 7 

Efeito marginal do segundo filho sobre a participação feminina na PEA (em %) - Mães de 15 a 49 anos - Brasil - 
Décadas de 1990 e 2000 

Método 

Década de 1990 Década de 2000 

Todas 
Apenas 
unidas 

Com filhos de, 
no máximo, 2 
anos de idade 

Todas 
Apenas 
unidas 

Com filhos de, 
no máximo, 2 
anos de idade 

Original 
-3.4216 -1.2308 -10.6349 -3.1992 -3.9026 -6.7779 

(0.0390) (0.5460) (0.0010) (0.0050) (0.0120) (0.0210) 

Caliper, 

=0.0001 

Pareamento 
com 1 vizinho 

-4.3262 -2.9634 -10.0822 -2.1786 -1.6751 -7.4817 

(0.0650) (0.3380) (0.0420) (0.0930) (0.4660) (0.0380) 

Pareamento 
com 5 vizinhos 

-3.2702 -2.7310 -11.1748 -3.2287 -3.3404 -7.3950 

(0.0540) (0.1290) (0.0050) (0.0130) (0.0440) (0.0180) 

Pareamento 
com 10 vizinhos 

-2.5850 -2.3324 -10.8089 -2.9900 -3.3949 -7.8564 

(0.1310) (0.2120) (0.0020) (0.0190) (0.0150) (0.0090) 

Caliper, 

=0.00001 

Pareamento 
com 1 vizinho 

-4.4692 -2.9575 -10.7512 -2.2480 -1.8178 -8.0192 

(0.0590) (0.3340) (0.0270) (0.0840) (0.4210) (0.0320) 

Pareamento 
com 5 vizinhos 

-3.4815 -2.7930 -12.3818 -3.2305 -3.3200 -7.5093 

(0.0430) (0.1210) (0.0020) (0.0120) (0.0410) (0.0180) 

Pareamento 
com 10 vizinhos 

-2.7827 -2.3085 -12.4200 -2.7864 -3.3043 -8.1324 

(0.1090) (0.2120) (0.0010) (0.0300) (0.0170) (0.0090) 

Fonte: IBGE/Pnads 1992 a 2007.  

Nota: Valor-p entre parênteses.  

 

Dito isso, como na TAB. 7, em se tratando das amostras contendo todas as mães de 15 a 49 

anos de idade ou apenas as unidas na década de 1990, não apenas a magnitude mas também a 

significância dos efeitos estimados nas amostras pareadas se reduz ao utilizarmos mais 

vizinhos no pareamento (na amostra com todas as mães, com caliper=0.0001, por exemplo, o 

efeito marginal passa de -3.27 para -2.59% com valor-p aumentando de 0.054 para 0.131, 

respectivamente), consideramos não haver um efeito negativo de filhos sobre a participação 

feminina naquela década. 

Pazello (2006) encontrou que, na década de 1990, o nascimento de gêmeos reduzia a 

probabilidade de uma mulher de 15 a 40 anos fazer parte da PEA em 1.27% (significativo a 

5%) e se ela for unida, essa redução seria de -2.44% (também significativo a 5%). A origem 

dessas diferenças deve estar no fato de que utilizamos grupos etários e especificações dos 

modelos distintas e ainda realizamos pareamentos. É importante mencionar, entretanto, que 

ainda assim, os efeitos apontam para a mesma direção dos efeitos do segundo filho sobre a 

participação feminina na PEA estimados por nós; já que, embora significativos, os efeitos 

obtidos por Pazello (2006) têm magnitudes bastante reduzidas, o que vai ao encontro dos 

efeitos não significativos que estimamos. 
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Esse resultado pode ser reflexo de um ajuste das famílias, no sentido de que as famílias que 

tiveram gêmeos na primeira gravidez, ajustem essa variação exógena da fecundidade no longo 

prazo, de forma que, o evento “gêmeos” tenha um impacto significativo sobre o número de 

filhos, mas esse impacto diminua ao longo do tempo (Pazello (2006)). Por esse motivo, foram 

também estimados modelos de curto prazo, ou seja, estimamos adicionalmente, modelos 

considerando apenas mães de 15 a 49 anos que têm filhos com, no máximo, 2 anos. 

Pela TAB. 7 (coluna 3), vemos que o segundo filho reduzia, na década de 1990, a participação 

das mães de filhos pequenos (2 anos, no máximo) na PEA em 11.7%, o que significa dizer 

que o fato delas terem gêmeos reduziria sua participação na PEA de uma média de 43.44% (já 

bem inferior à participação na PEA considerando todas as mulheres de 15 a 49 anos, que era 

de 57.58% – TAB. 3) para 38.36%. 

Pazello (2006) verificou resultados semelhantes aos aqui encontrados, utilizando igualmente 

as pnads da década de 1990 para o Brasil. A autora também verificou um efeito negativo 

significativo dos gêmeos apenas no curto prazo: considerando filhos nascidos há, no máximo, 

dois anos. Embora a definição das amostras e dos modelos sejam distintas, ambas as 

estimativas foram bastante semelhantes: enquanto a estimativa do efeito dos gêmeos sobre a 

participação na PEA das mães de filhos com, no máximo, 2 anos em Pazello (2006) foi de -

10.10% (significativa à 5%), nossa estimativa foi de -11.7% (significativa à 1%). 

Análise semelhante à da década de 1990 pode ser feita para os anos de 2000, por isso, nos 

concentramos nas mudanças que, por ventura, surgiram nos sinais, na magnitude ou na 

significância dos efeitos estimados entre as duas décadas. 

Considerando todas as mães de 15 a 49 anos de idade (TAB. 7), observamos que, embora na 

década de 1990, um segundo filho parecia não afetar a participação feminina na PEA, nos 

anos 2000, o fato de ter um segundo filho diminui em 3.06% a probabilidade de uma mulher 

ser parte da PEA. Tal fato também se repetiu em se tratando das mães unidas. Observamos 

que o efeito que não existia na década anterior, passou a ser significativo e com magnitude 

suavemente superior à de todas as mães: na década de 2000, o segundo filho reduz a 

probabilidade da mãe unida participar da PEA em 3.34%, de tal forma que a taxa de atividade 

das mães de um filho se reduziria de 61.01% para 58.97%, caso elas tivessem dois filhos. 

Levando em consideração que os filhos afetam diferentemente a participação das mulheres na 

PEA, dependendo da idade destes (coluna 6 da TAB. 7), verificamos que, assim como na 

década anterior, apenas os filhos com, no máximo, dois anos de idade afetam negativa e 

significativamente a inserção feminina no mercado de trabalho. Observamos, entretanto, que 

o efeito do segundo filho sobre a participação na PEA das mães de um filho pequeno se reduz 
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entre uma década e outra. Enquanto, na década de 1990, um segundo filho reduzia em 11.7% 

a probabilidade de uma mãe com filhos pequenos ser economicamente ativa, nos anos de 

2000, ele passa a reduzir essa probabilidade em 7.72%. 

Vale destacar, entretanto, que estimar o efeito do segundo filho utilizando o nascimento de 

gêmeos como proxy pode acarretar uma superestimação desse efeito. Isto porque ter filhos 

gêmeos não é a mesma coisa que ter dois filhos em momentos distintos. Segundo Pazello 

(2006), no curto prazo, deve haver alguma deseconomia de escala pelo fato de a mulher ter 

dois filhos de uma só vez e, portanto, isso significa que o efeito do segundo filho estimado 

com base no nascimento de gêmeos estaria captando também o próprio efeito de se ter 

gêmeos sobre a participação das mães no mercado. Sendo assim, devemos ressaltar que os 

efeitos do segundo filho sobre a participação feminina no mercado de trabalho estimados 

usando como proxy, os gêmeos devem ser interpretados como um valor-limite superior do 

possível impacto de um segundo filho não-planejado. 

E, além do fato da amostra de mães com filhos de, no máximo, 2 anos terem filhos muito 

pequenos em comparação à amostra de todas as mães de 15 a 49 anos, uma outra justificativa 

para a superioridade do efeito negativo de um segundo filho em relação ao efeito do primeiro 

filho sobre a participação feminina na PEA em ambas as décadas (na década de 1990, o efeito 

do primeiro filho para a amostra de todas as mães de 15 a 49 anos é de -8.25% enquanto o 

segundo filho reduz a probabilidade da mulher ser parte da PEA em 11.7%) seja essa captação 

do próprio efeito de ter gêmeos. Portanto, esse resultado não necessariamente contraria a idéia 

de que o primeiro filho seja o que afeta mais negativamente a inserção feminina no mercado 

de trabalho como defendido por Lérida (2006). Isso porque as estimativas do primeiro filho 

obtidas através da ocorrência de natimortos não são diretamente comparáveis às estimativas 

do efeito do segundo filho, embora elas sejam bastante informativas de como se dá o efeito 

dos filhos sobre a participação das mães na PEA de acordo com sua parturição. 

 

O efeito de um filho adicional a partir do terceiro sobre a participação feminina na PEA 

 

Na TAB. 8, apresentamos algumas estimativas do efeito marginal do nascimento de um filho 

adicional a partir do terceiro sobre a probabilidade das mulheres constituírem parte da PEA 

com base em modelagens distintas, para as duas amostras de mulheres nas décadas de 1990 e 

2000. 

Como uma primeira observação, em todos os casos, quando o efeito estimado é significativo, 

seu sinal é negativo, indicando que um terceiro ou mais filhos, assim como um primeiro ou 
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um segundo filhos, diminui a probabilidade das mães serem economicamente ativas, em 

ambas as décadas. 

Analisando o modelo “MQO endógeno”, vemos que ao inserir a variável indicadora de mais 

de dois filhos diretamente no modelo de oferta de trabalho, um terceiro filho parece não afetar 

a probabilidade de a mãe estar inserida no mercado de trabalho (não apenas em termos da 

significância dos efeitos encontrados, como também em termos da sua magnitude). Isto 

porque, dada a endogeneidade do modelo, outras variáveis devem estar camuflando a 

existência desse possível efeito. Tal fato também ocorreu quando estimamos um modelo 

endógeno utilizando uma distribuição logística (“Logit endógeno”) para a variável-resposta 

relacionada à condição de atividade feminina. As magnitudes e significâncias nessas duas 

estratégias de estimação foram muito semelhantes. 

Ao estimarmos o efeito marginal de um terceiro ou mais filhos sobre a oferta de trabalho 

feminina utilizando um modelo VI, há importantes diferenças entre o MQO e o Logit. Ao 

utilizarmos uma regressão linear, embora o efeito de filhos, em geral, seja bastante superior 

(em magnitude) com relação à estimativa na qual utilizamos uma regressão logística, nos 

modelos MQO o efeito de filhos não é significativo a 5% em quaisquer amostras para ambos 

os períodos analisados. Já, em se tratando do modelo “Logit VI”, o efeito negativo de filhos 

aparece em ambas as amostras de interesse. 

Como já mencionado na seção metodológica desse capítulo, as nossas estimativas do efeito de 

um terceiro ou mais filhos sobre a participação feminina no mercado de trabalho são aquelas 

baseadas no modelo “Logit VI”
11

 (de forma que esse modelo constitui nossa referência para a 

estimação do efeito de filhos que procuramos, ao passo que os demais modelos foram 

estimados apenas a título de comparação). 

Dessa forma, observando a última coluna da TAB. 8, temos que um terceiro (ou mais) filho 

diminui a probabilidade de a mãe ser economicamente ativa, sendo que na década de 1990, 

essa diminuição era da ordem de 5.52% para as mulheres de 15 a 49 anos e de 4.64% para 

aquelas unidas nesse mesmo grupo etário. Também na década de 2000, observamos essa 

mesma tendência entre as amostras: um efeito mais forte de filhos sobre a participação das 

mulheres de 15 a 49 anos (-5.92%) e, posteriormente, pelas mulheres unidas (-4.89%). Além 

disso, entre as décadas de 1990 e de 2000, como a magnitude dos efeitos aumentou muito 

suavemente nas duas amostras, o nascimento de um filho adicional a partir do terceiro filho 

parece ter afetado praticamente da mesma forma, as mulheres ao longo dessas duas décadas. 

                                                
11 Lembrando que esse efeito é o efeito médio local do tratamento. 
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TABELA 8 

Efeito marginal de um filho adicional a partir do terceiro sobre a probabilidade das mães 
constituírem parte da PEA (em %) – Mulheres de 15 a 49 anos com, pelo menos, 2 filhos – Brasil 

– Décadas de 1990 e 2000 

Década 
Amostra de 
mulheres

1
 

Estimativa 
ingênua

1
 

MQO Logit 

Endógeno
2
 VI Endógeno

2
 VI 

1990 

Todas 
-9.4513 0.3174 -13.6976 0.3500 -5.5191 

(0.2020) (0.4510) (0.1850) (0.4380) (0.0000) 

Apenas unidas 
-7.0680 0.0924 -10.1001 0.1193 -4.6430 

(0.3610) (0.8480) (0.3630) (0.8150) (0.0010) 

2000 

Todas 
-5.7603 0.0885 -8.4245 0.1258 -5.9185 

(0.1520) (0.7500) (0.1120) (0.6720) (0.0000) 

Apenas unidas 
-6.4359 -0.0270 -9.1026 0.0031 -4.8886 

(0.1020) (0.9200) (0.0850) (0.9920) (0.0020) 

Fonte: IBGE/Pnads 1992 a 2007. 

Notas:
 1

 Nesse caso, o efeito marginal do terceiro filho sobre o status ocupacional das mães foi 
obtido pela razão entre o efeito marginal da variável indicadora de filhos do mesmo sexo no 
modelo de oferta de trabalho e o efeito marginal dessa mesma variável no modelo de fecundidade; 
sendo ambos os modelos logitais. 
                   2

 Nesse caso, o efeito marginal do terceiro filho sobre o status ocupacional das mães foi 
obtido pela inserção direta da variável que indica se a mulher tem 2 ou mais de dois filhos no 
modelo de oferta de trabalho. 

             Valor-p entre parênteses. 

 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O objetivo desse artigo foi mensurar o efeito de filhos sobre a participação da mulher no 

mercado de trabalho brasileiro. A mensuração dessa relação de causalidade é importante por 

diversos motivos, entre os quais podemos citar o melhor entendimento da maior inserção 

feminina no mercado de trabalho vis-à-vis a pronunciada queda na fecundidade 

experimentada desde os anos de 1970 e a melhor compreensão dos diferenciais entre homens 

e mulheres no que tange ao engajamento laboral (Pazello (2006)). 

Embora haja estudos (ainda raros para o Brasil) que tratam do efeito de filhos sobre a 

participação feminina no mercado de trabalho, eles não levam em consideração o fato da 

ordem de nascimento poder afetar diferentemente essa participação. Assim, com base no fato 

de que cada filho possa apresentar um efeito diferenciado sobre o comportamento da mãe 

frente ao mercado de trabalho, estimamos separadamente o efeito do primeiro, do segundo e 

do terceiro (ou mais) filhos. De acordo com a nossa revisão de literatura, não encontramos 

estudos que contemplem essa perspectiva de ordem de nascimento em sua análise. 
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Obter tais estimativas, entretanto, não constitui tarefa simples já que há evidências de que, em 

se tratando das mulheres, as decisões de ter filhos e trabalhar são tomadas simultaneamente 

(Angrist & Evans (1998)). Além disso, existem mulheres que preferem ter filhos a trabalhar e 

vice-versa. A simples comparação entre esses dois grupos sugeriria uma relação negativa 

entre fecundidade e oferta de trabalho feminina, ainda que não houvesse qualquer efeito 

causal entre essas variáveis (Pazello & Fernandes (2004)). 

De acordo com Currie (2003), as questões sobre causalidade nas ciências sociais são 

complicadas pelo problema de seleção amostral. No caso do presente artigo, pode ser, por 

exemplo, que as mulheres que estão inseridas no mercado de trabalho sejam mais educadas e, 

portanto, tenham mais informação e acesso aos métodos contraceptivos o que permite que 

elas tenham menos filhos. Novamente, poderíamos captar uma relação negativa entre filhos e 

trabalho feminino, que configuraria em uma correlação espúria. 

Em princípio, o problema de seleção amostral pode ser resolvido utilizando métodos 

experimentais. Assim, considerando como exemplo a estimação do efeito do primeiro filho 

sobre a participação feminina no mercado de trabalho, se fosse possível distribuir 

aleatoriamente em dois grupos as mulheres sem filhos e aquelas com 1 filho, a comparação 

entre as taxas de atividade desses grupos de mulheres nos forneceria o efeito causal de filhos 

sobre a participação feminina no mercado de trabalho. Dado um tamanho amostral 

suficientemente grande, na média, elas não seriam diferentes em qualquer outra variável 

observável ou em características não-observáveis porque a distribuição entre esses dois 

grupos seria determinada aleatoriamente (Currie, 2003). 

Diante disso, podemos observar que uma análise causal se baseia fundamentalmente na 

construção de um contra-factual para cada unidade de análise (Moffitt, 2003). No nosso caso, 

isso significa dizer que, na estimação do efeito do primeiro filho, por exemplo, sobre a 

participação feminina no mercado de trabalho, o ideal seria observar o status ocupacional de 

uma mesma mulher, em um mesmo momento, em duas situações distintas: sem ter tido filhos 

e tendo um filho. 

A impossibilidade de observarmos, ao mesmo tempo, uma mulher e o seu próprio contra-

factual e, além disso, o reconhecimento de que a fecundidade é uma variável de escolha (e, 

portanto, endógena), são fatores que têm estimulado a procura de variáveis proxies ou 

instrumentais que representem uma variação exógena, não planejada, na fecundidade. 

Isso porque essas variáveis funcionam como quase-experimentos no sentido de que, embora 

não possamos distribuir aleatoriamente as mulheres entre grupos de fecundidade distintos, 
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podemos encontrar variáveis que afetem essa fecundidade de maneira aleatória, constituindo-

se como proxies exógenas para a fecundidade em modelos de oferta de trabalho feminina. 

Encontrar variáveis com essas características, entretanto, não é fácil. Na literatura que analisa 

a relação causal entre filhos e trabalho feminino, as poucas variáveis disponíveis para esse 

tipo de estudo, constituem-se em sua maioria, experimentos naturais. Moffitt (2003) define 

um experimento natural como uma ocorrência „natural‟ do tipo de aleatorização encontrada 

nos experimentos de laboratório. Em termos práticos, a utilização de experimentos naturais 

consiste numa estratégia de estimação de um efeito causal que utiliza uma variável aleatória 

(muitas vezes, relacionada a características biológicas individuais) como variável explicativa. 

Em se tratando do efeito de filhos sobre a participação feminina no mercado de trabalho, a 

ocorrência de natimortos, o nascimento de gêmeos e a preferência dos pais por filhos de 

ambos os sexos, são eventos naturais que vêm sendo utilizados nessa estimação. E, dentro de 

cada um desses experimentos naturais, o fato de uma mulher ter experimentado ou não o 

evento a classifica como „tratada‟ ou „controle‟, respectivamente, o que define a construção de 

um contra-factual. 

Nesse artigo utilizamos esses três eventos na estimação do efeito de filhos sobre a 

participação das mães no mercado de trabalho. E, como vimos, devido às diferenças 

metodológicas entre essas estratégias de estimação, os diferenciais entre os efeitos do 

primeiro, do segundo e do terceiro (ou mais) filhos podem estar refletindo não apenas o 

impacto de cada ordem de nascimento do filho sobre a participação laboral feminina, como 

também, o fato de estarmos utilizando variáveis e métodos diferenciados; o que pode afetar a 

comparabilidade dos resultados. Com relação ao uso de natimortos e gêmeos, destaca-se ainda 

o fato de que por estarmos trabalhando com duas proxies para um aumento exógeno na 

fecundidade, o efeito de filhos estimado inclui o próprio efeito de experimentar o evento. Isso 

significa que, no caso em que estimamos o efeito do segundo filho utilizando como proxy o 

nascimento de gêmeos, o efeito encontrado capta também o próprio impacto de ter gêmeos 

sobre a participação feminina no mercado de trabalho; o que é diferente de ter dois filhos em 

períodos distintos. 

Tomando como pano de fundo todas essas questões metodológicas, alguns resultados, em 

termos dos efeitos do primeiro, do segundo e do terceiro (ou mais) filhos sobre a participação 

feminina no mercado de trabalho, merecem destaque por sua contribuição para o 

entendimento de como tem se dado o efeito de filhos sobre a inserção feminina no mercado de 

trabalho brasileiro nas últimas décadas. Já que, como mencionado por Lérida (2006), são 

raros os estudos que analisam esse efeito em países em desenvolvimento. Em se tratando de 
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Brasil, encontramos apenas quatro trabalhos (Maciel & Mesquita, 2004; Pazello & Fernandes, 

2004; Pazello, 2006; Campêlo & Silva, 2005), todos recentes e, em nenhum deles essa 

perspectiva de um efeito diferenciado de filhos segundo a ordem de nascimento destes, foi 

considerada. 

Em se tratando do efeito do primeiro filho sobre a participação feminina na PEA, tanto na 

década de 1990, quanto na década de 2000, encontramos que o efeito do primeiro filho 

apresentou tendência de queda entre essas décadas. 

Quanto ao efeito do segundo filho sobre a participação feminina no mercado de trabalho, ao 

considerarmos todas as mães de 15 a 49 anos de idade, não verificamos nos anos de 1990, 

quaisquer efeitos de um segundo filho sobre a probabilidade delas estarem inseridas no 

mercado de trabalho. Na década de 2000, entretanto, um segundo filho passa a afetar 

negativamente essa probabilidade. Considerando a possibilidade de haver um efeito de mais 

curto prazo da maternidade sobre a participação feminina no mercado de trabalho, já que 

filhos pequenos, sabidamente, afetam mais negativamente a entrada/permanência das mães no 

mercado de trabalho (Scorzafave, 2001; Pazello, 2006), analisamos também o efeito do 

segundo filho desagregando a amostra total de mães entre aquelas com filhos de, no máximo, 

2 anos. De fato, ao realizarmos essa desagregação, o efeito negativo do segundo filho sobre a 

participação das mães no mercado existe e é forte para as mães de filhos pequenos. Assim 

como encontrado na estimação do efeito do primeiro filho sobre a participação feminina no 

mercado de trabalho, também quando se trata do segundo filho, nos anos de 1990, esse filho 

afetava mais negativamente a probabilidade de inserção feminina no mercado de trabalho que 

na década posterior. 

Com relação aos efeitos do terceiro filho, diferentemente daquilo que foi verificado ao 

estimarmos o efeito do primeiro e do segundo filhos sobre a participação feminina no 

mercado de trabalho (onde esses filhos afetavam mais negativamente a participação das 

mulheres na década de 1990 em relação à década de 2000), o efeito do terceiro (ou mais) 

mostrou tendência de aumento nesse período. 

Ao compararmos os efeitos de filhos sobre a participação feminina no mercado de trabalho 

aqui estimados aos efeitos reportados em outros estudos, encontramos tendências, direções e 

magnitudes bastante semelhantes. Pazello & Fernandes (2004) e Pazello (2006), por exemplo, 

estimaram o efeito do primeiro e segundo filhos (respectivamente) sobre a participação 

feminina na PEA para o Brasil nos anos de 1990 e, embora as amostras e as especificações 

dos modelos utilizados sejam distintas em relação às definidas nessa tese, os efeitos foram 

bastante semelhantes. Da mesma forma, encontramos resultados semelhantes aos de Cruces & 
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Galiani (2003), que utilizaram dados da Argentina e México e aos de Angrist & Evans (1998), 

que estudaram os Estados Unidos. 

Pode-se concluir, enfim, que essa tese enriquece a discussão acerca da relação entre filhos e 

inserção feminina no mercado de trabalho, além de contribuir para a promoção de políticas 

públicas. Isso porque ao mesmo tempo em que o aumento da participação das mulheres no 

mercado parece revelar uma mudança cultural positiva na sociedade – em termos de uma 

maior aceitação dessa nova identidade feminina – que, inclusive, favorece o desenvolvimento 

econômico, sua associação à queda na fecundidade pode prejudicar o crescimento futuro da 

força de trabalho e, nesse sentido, ir contra esse desenvolvimento. Ademais, a presença cada 

vez mais marcante da mulher no mercado de trabalho implica também em uma reorganização 

familiar, já que diminui o tempo disponível das mães para com os filhos, o que pode afetar, 

especialmente, o investimento em capital humano (saúde, nutrição, educação, etc) destes. 

Além disso, um maior conhecimento da relação entre filhos e participação feminina no 

mercado de trabalho tem grande relevância, já que comparativamente aos homens, pode ser 

que os filhos sejam um entrave ao crescimento profissional das mulheres, tanto no que se 

refere aos diferenciais salariais quanto em relação aos tipos de ocupação (Pazello, 2006). 

Adicionalmente, destaca-se o fato de que o estudo da relação filhos-trabalho faz parte de uma 

análise mais ampla da dinâmica do comportamento familiar. Conhecer melhor essa dinâmica 

contribui significativamente para a formulação de políticas públicas que considerem de forma 

distinta os membros familiares e seus papéis dentro da instituição “família”, além de levantar 

importantes questões para as projeções de oferta de mão-de-obra (Sedlacek & Santos, 1991). 

Entretanto, ainda há muito que ser feito nessa área. Seria interessante, por exemplo, observar 

se as mulheres-mães têm comportamentos diferenciados não apenas em relação à sua 

participação ou não no mercado de trabalho, mas também em relação à intensidade do seu 

trabalho (como horas semanais trabalhadas e salários diferenciados). Também nos resta 

verificar como se dá a influência da paternidade sobre a participação masculina no mercado 

de trabalho no Brasil (se é que essa influência existe). Outros aspectos que merecem ser 

analisados são, entre outros, as diferenças regionais, de educação ou raça que porventura 

existam no estudo da relação filhos-trabalho. 
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